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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS  
EDITAL Nº 01/2017  

REALIZAÇÃO: OBJETIVA CONCURSOS LTDA 
 

#ACRESCENTADO PELA ERRATA Nº 02/2017 
OSVALDO FERNANDES DE OLIVEIRA JÚNIOR, Prefeito Municipal de Mucurici, por meio da Secretaria de Finanças e 

Administração, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Art. 37 da Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal, TORNA PÚBLICO 
que realizará CONCURSO PÚBLICO, sob o regime Estatutário - Lei Complementar nº 01, de 04 de maio de 1993 e alterações, para 
provimento de vagas legais do quadro geral e formação de cadastro reserva dos servidores da Prefeitura Municipal, com a execução técnico-
administrativa da empresa OBJETIVA CONCURSOS LTDA., o qual reger-se-á pelas Instruções Especiais contidas neste Edital, pelo Decreto 
nº 2.262, de 03 de janeiro de 2017 - Regulamento de Concursos e pelas demais disposições legais vigentes. 

 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
A divulgação oficial do inteiro teor deste Edital dar-se-á 

com a afixação no Painel de Publicações da Prefeitura 
Municipal, bem como, na internet, pelos sites 
www.objetivas.com.br e www.mucurici.es.gov.br, sendo seu 
extrato veiculado no “JORNAL A TRIBUNA”, de Vitória, ou ainda 
em jornal de grande circulação. 

 
Os demais editais relativos às etapas do Concurso Público 

serão publicados no Painel de Publicações da Prefeitura 
Municipal, bem como, na internet, nos sites acima mencionados, 
podendo ainda, a critério da Administração, ser publicados nos 
meios de comunicação existentes no Município, ou ainda em 
jornal de grande circulação, sob a forma de extrato. 

 
O Concurso Público seguirá o Cronograma de Execução, 

Anexo VIII deste Edital. As datas ora definidas poderão sofrer 
alteração em virtude da necessidade de ajustes operacionais, 
mediante a publicação de Edital nos meios de comunicação 
acima estipulados.  

 
É importante destacar que todos os interessados em 

participar do Concurso Público deverão obrigatoriamente ler na 
íntegra este Edital e seus Anexos. É de inteira responsabilidade 
dos candidatos conhecer todas as normas e condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 
Efetuada inscrição, o candidato manifesta tacitamente o 

conhecimento e aceitação das regras editalícias, bem como 
quanto à realização das provas nos prazos estipulados, não 
cabendo qualquer alegação de desconhecimento. 

 
Por se tratar de Concurso Público, concretizada a 

inscrição, o candidato manifesta tacitamente ciência de que seus 
dados (nome e número de inscrição) e resultados também serão 
públicos, anuindo assim com a sua publicação nos meios acima 
referidos.  

 
As informações prestadas pelo candidato e eventuais 

documentos entregues por ele são de sua inteira 
responsabilidade, podendo responder, no caso de falsidade, a 
qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que 
acarretará sua eliminação do certame. 

 
Durante todo o curso deste certame, é assegurado ao 

candidato o direito à ampla defesa e ao contraditório, nos termos 
do Capítulo X deste Edital. 

 
Todos os horários definidos neste Edital, seus Anexos e 

demais publicações oficiais referentes ao andamento deste 
certame têm como referência o Horário de Brasília-DF. 

 
É de inteira responsabilidade do candidato, seguir 

estritamente as instruções contidas neste Edital, bem como 
acompanhar o cronograma, os comunicados e os Editais 
referentes ao andamento deste Concurso Público, divulgados nos 
meios acima mencionados. 

 
Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela 

Comissão do Concurso Público em conjunto com a Objetiva 
Concursos Ltda. 
 

CAPÍTULO I - DOS CARGOS, VAGAS E REQUISITOS  
 
#ACRESCENTADO PELA ERRATA Nº 02/2017 
1.1. DAS VAGAS: 
 
1.1.1. O Concurso Público destina-se ao provimento das vagas 
legais existentes e à formação de cadastro reserva, de acordo 
com a tabela de cargos abaixo e, ainda, das vagas que vierem a 
existir no prazo de validade do certame. 
 
1.1.2. A habilitação no Concurso Público, dentro das vagas legais 
existentes, não assegura ao candidato a posse imediata, mas 
apenas a garantia de ser nomeado segundo as vagas existentes, 
de acordo com as necessidades da Administração Municipal, 
respeitada a ordem de classificação, dentro da validade do 
certame.  
 
1.1.2.1. A nomeação dos candidatos do Cadastro Reserva 
(aqueles que não ficarem dentro do número de vagas legais 
existentes) fica condicionada à liberação e/ou à criação futura de 
vagas no prazo de validade deste Concurso Público. 
 
# ALTERADO PELO EDITAL Nº 02/2017 
1.1.3 - Tabela de Cargos: 

 

Cargos 
Vagas 
Legais 

Escolaridade e/ou outros requisitos exigidos 
para o Cargo na Posse 

Carga 
Horária 

Semanal 

Vencimento 
 Março/2017  

R$ 
(1)

 

Valor de 
Inscrição 

R$ 

Assistente Social 01 
Ensino Superior completo e Registro no 
Respectivo Conselho de Classe. 

30 horas 1.653,60 90,00 

Auxiliar de Serviços Gerais 06 Alfabetizado. 40 horas 880,00 30,00 

Farmacêutico 01 
Ensino Superior completo e Registro no 
Respectivo Conselho de Classe. 

40 horas 1.653,60 90,00 

Fisioterapeuta 01 
Ensino Superior completo e Registro no 
Respectivo Conselho de Classe. 

30 horas 1.653,60 90,00 

Monitor de Creche 02 Ensino Médio completo. 30 horas 956,12 40,00 

Motorista 03 Alfabetizado e CNH categoria “D”. 
(2) (3)

 40 horas 911,60 30,00 

http://www.objetivas.com.br/
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Nutricionista 01 
Ensino Superior completo e Registro no 
Respectivo Conselho de Classe. 

40 horas 1.653,60 90,00 

Operador de Motoniveladora 01 Alfabetizado e CNH categoria “D” 
(3)

 40 horas 911,60 30,00 

Operador de Retroescavadeira 01 Alfabetizado e CNH categoria “D” 
(3)

 40 horas 911,60 30,00 

Professor A - Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental  

02 

a) Habilitação mínima em Curso de Nível Médio, 
na modalidade Normal; ou 
b) Licenciatura, de Graduação Plena, com 
habilitação em Anos Iniciais; 

25 horas 1.435,24 90,00 

Professor A - Educação Infantil 06 

a) Habilitação mínima em Curso de Nível Médio, 
na modalidade Normal; ou 
b) Licenciatura, de Graduação Plena, com 
habilitação em Educação Infantil; 

25 horas 1.435,24 90,00 

Professor B - Arte  02 a) Curso Superior em Licenciatura de Graduação 
Plena com habilitação na disciplina específica. 

25 horas 1.435,24 90,00 

Professor B - Educação Física 02 

a) Curso Superior em Licenciatura de Graduação 
Plena com habilitação na disciplina específica; 
b) Registro no Conselho Regional de Educação 
Física. 

25 horas 1.435,24 90,00 

Professor B - Matemática  01 
a) Curso Superior em Licenciatura de Graduação 
Plena com habilitação na disciplina específica. 

25 horas 1.435,24 90,00 

Professor P - Função Pedagógica  03 

a) Licenciatura, de Graduação Plena, com 
habilitação específica em:  
a1) Administração Escolar; ou 
a2) Planejamento Escolar; ou 
a3) Inspeção Escolar; ou 
a4) Orientação Educacional; ou 
a5) Supervisão Escolar.  

25 horas 1.435,24 90,00 

Psicólogo 01 
Ensino Superior completo e Registro no 
Respectivo Conselho de Classe. 

30 horas 1.653,60 90,00 

Técnico em Enfermagem  03 
a) Ensino Médio completo; 
b) Curso Técnico em Enfermagem; 
c) Registro no respectivo Conselho de Classe.  

40 horas 880,00 40,00 

(1) 
O Vencimento Básico Inicial tem por base a tabela de vencimentos do Plano de Cargos vigente no Município de Mucurici. Nos casos em que 
o vencimento for inferior ao salário mínimo nacional, haverá complementação até que este seja atingido.  

(2) 
O Motorista: Profissional de nível básico, habilitado a conduzir veículos de urgência padronizados pelo Código Sanitário, como ambulância, 
obedecendo aos padrões de capacitação e atuação previstos na Portaria Ministerial MS 2048/GM, de 5 de novembro de 2002, conforme 
segue: 
- Ser maior de vinte e um anos; 
- Disposição pessoal para a atividade; equilíbrio emocional e autocontrole; disposição para cumprir ações orientadas; capacidade de manter 
sigilo profissional; e capacidade de trabalhar em equipe; 
- Habilitação profissional como motorista de veículos de transporte de pacientes, cumprindo o disposto estabelecido nos Artigos 145 e 145-A 
do CTB e Artigo 33 da Resolução do CONTRAN nº 168/2004; 
- Disponibilidade para a capacitação inicial do SAMU;  
- Certificado de Curso de Atendimento à Urgência e Emergência para Condutores de Veículos de Urgência do Tipo B, C e D, realizado em 
Núcleo de Educação em Urgências - NEU, nos termos da Portaria Ministerial MS 2048/GM, de 5 de novembro de 2002. 

(3) 
Para os cargos de Motorista, Operador de Motoniveladora e Operador de Motoniveladora Retroescavadeira, é obrigatória a 
apresentação da Carteira Nacional de Habilitação tipo D, em conformidade com o CTB e conforme exigência do cargo, por ocasião da 
POSSE. Na realização da Prova Prática, o candidato deverá apresentar habilitação - CNH VÁLIDA e compatível com o veículo ou 
equipamento a ser utilizado na realização dos testes. (Não serão aceitos protocolos ou encaminhamentos da CNH).  

 
1.2. AS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS estão definidas no Anexo 
I do presente Edital. 
 

CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES 
 
2.1. A fim de evitar ônus desnecessário, orienta-se aos 
interessados para efetuarem sua inscrição e realizar o pagamento 
do Boleto Bancário somente após tomarem conhecimento da 
íntegra deste Edital e seus Anexos. Realizada a inscrição e 
efetuado o pagamento do Boleto Bancário fica comprovada a 
aceitação dos termos deste Edital, não mais cabendo ao 
candidato alegar o desconhecimento das regras editalícias. 
 
2.2. Os candidatos deverão inscrever-se somente em um cargo, 
tendo em vista a possibilidade de realização das provas para 
todos os cargos no mesmo horário e data. Eventualmente, se 
houver inscrição do mesmo candidato em mais de um cargo e as 
provas coincidirem no mesmo horário e data, o candidato deverá 
optar por uma das provas, sendo vedado realizar mais de uma 
prova no mesmo horário e data. 

 
2.3. As inscrições serão somente pela Internet.  
 
2.4. PERÍODO PARA INSCRIÇÃO: 24/03/2017 a 22/04/2017. 
 
2.5. DA INSCRIÇÃO PELA INTERNET (não presencial): 
 
2.5.1. As inscrições via Internet poderão ser realizadas a partir das 
9h (horário de Brasília) do dia 24 de março de 2017 até às 
23h59min (horário de Brasília) do dia 22 de abril de 2017, pelo 
site www.objetivas.com.br, na área do candidato. 
 
2.5.2. A Objetiva Concursos Ltda não se responsabiliza por 
solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de 
congestionamentos das linhas de comunicação, por erro ou atraso 
dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao 
processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem como por 
outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
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2.5.3. Após o preenchimento do formulário eletrônico, o candidato 
deverá imprimir o Boleto Bancário para o pagamento da inscrição. 
Este será o seu registro provisório de inscrição. 
 
2.5.3.1. O boleto gerado para este Concurso Público será do 
BANESTES, sendo a representação numérica do código de 
barras (linha digitável) iniciando com o número 021. A fim de evitar 
pagamento de boleto fraudado, antes de efetuar o pagamento, o 
candidato deve verificar os primeiros números constantes no 
código de barras e o Banco.  
 
2.5.3.2. Será de responsabilidade do candidato verificar as 
informações do boleto bancário, bem como certificar-se, no ato do 
pagamento, que o seu boleto foi pago corretamente (linha digitável 
do boleto deve ser igual à do comprovante de pagamento).  
 
2.5.4. O pagamento da inscrição deverá ser efetuado em qualquer 
agência bancária ou terminal de autoatendimento, até o dia 24 de 
abril de 2017, com o Boleto Bancário impresso. A OBJETIVA, em 
nenhuma hipótese, processará qualquer registro de pagamento 
posterior a essa data. NÃO será aceito pagamento por meio de 
agendamento, banco postal, cheque, depósito ou 
transferência entre contas.  
 
2.5.5. O candidato que efetuar o pagamento da taxa de inscrição 
em desacordo com qualquer das disposições supracitadas não 
terá sua inscrição homologada. 
 
2.5.6. Não será homologada a inscrição com pagamento efetuado 
por valor menor do que o neste Edital. 
 
2.5.7. Será homologada a inscrição com pagamento efetuado por 
valor maior do que o estabelecido neste Edital.  
 
2.5.8. É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para 
terceiros, para outros certames ou para outro cargo.  
 
2.5.9. O candidato terá sua inscrição homologada somente após o 
recebimento, pela empresa OBJETIVA CONCURSOS LTDA., 
através do banco, da confirmação do pagamento de sua inscrição 
nos termos deste Edital.  
 
2.5.9.1. Como todo o procedimento é realizado por via eletrônica, 
o candidato NÃO deve remeter à OBJETIVA cópia de sua 
documentação, sendo de sua exclusiva responsabilidade a 
informação dos dados no ato de inscrição, sob as penas da lei.  
 
2.5.10. Os candidatos que fizerem sua inscrição, interessados nas 
vagas para pessoas com deficiência ou para interessados na 
isenção da taxa de inscrição, deverão verificar Capítulo próprio 
neste Edital, para encaminhamento/preenchimento de 
documentos necessários.  
 
2.6. São requisitos para ingresso no serviço público a serem 

apresentados quando da Posse: 
a) Ter sido aprovado e classificado no Concurso Público, 

na forma estabelecida neste Edital, em conformidade 
com o Plano de Cargos do Município de Mucurici; 

b) Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, desde que o 
candidato esteja amparado pelo Estatuto de Igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de 
gozo de direitos políticos, nos termos do Parágrafo 1º, 
Art. 12, da Constituição Federal e do Decreto 
nº 70.436/72;  

c) Ter no mínimo 18 (dezoito) anos completos na data da 
posse; 

d) Estar quite com as obrigações eleitorais e militares (esta 
última para candidatos do sexo masculino); 

e) Ter aptidão física e mental para o exercício das 
atribuições do cargo;  

f) Possuir habilitação para o cargo pretendido, conforme o 
disposto na tabela de cargos, em conformidade com o 

Plano de Cargos do Município de Mucurici, na data da 
posse;  

g) Não perceber proventos de aposentadoria civil ou militar 
ou remuneração de cargo, emprego ou função pública 
que caracterizem acumulação ilícita de cargos, na forma 
do inciso XVI e parágrafo 10º do Art. 37 da Constituição 
Federal;  

h) Candidatos com deficiência - verificar Capítulo próprio, 
neste Edital. 

 
2.6.1. ATENÇÃO: O candidato, por ocasião da POSSE, deverá 
comprovar todos os requisitos acima elencados. A não apresenta-
ção dos comprovantes exigidos tornará sem efeito a aprovação 
obtida pelo candidato, anulando-se todos os atos ou efeitos 
decorrentes da inscrição no Concurso Público. 
 
2.7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO 
CONCURSO PÚBLICO: 
 
2.7.1. Não serão aceitas inscrições com falta de documentos, via 
postal, fax ou por correio eletrônico, extemporâneas e/ou 
condicionais. 
 
2.7.2. Antes de efetuar o pagamento da inscrição, o candidato 
deverá certificar-se de que possui todas as condições e pré-
requisitos, bem como que está devidamente inscrito no cargo 
desejado, sendo vedada a alteração de sua opção inicial de cargo, 
após o encerramento das inscrições, mesmo que não tenha 
efetuado o pagamento, ou ainda após o pagamento do valor da 
inscrição. 
 
2.7.2.1. Salvo em caso de adiamento, de cancelamento do cargo 
ou do Concurso Público, não haverá, em nenhuma outra hipótese, 
devolução do valor da inscrição. 
 
2.7.3. Serão aceitos como documentos de identidade: Carteiras 
e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das 
Relações Exteriores e pela Polícia Militar; Cédulas de Identidade 
fornecidas por Órgãos Públicos ou Conselhos de Classe que, por 
Lei Federal, são válidos como documentos de identidade, como, 
por exemplo, as Carteiras do CRA, CREA, OAB, CRC, CRM etc.; 
Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, bem como Carteira Nacional de Habilitação 
(com fotografia na forma da Lei nº 9.503/97) e Cédula de 
Identidade para Estrangeiros. Caso o candidato tenha documento 
de Identidade aberto ou avariado ou com foto desatualizada, 
deverá portar outro documento (dentre os acima citados). 
 
2.7.3.1. Preferencialmente, o documento de identidade utilizado 
pelo candidato para a realização da inscrição deverá ser o mesmo 
utilizado para ingresso no local de realização das provas e para 
tratar de seus interesses junto ao Município de Mucurici e à 
Objetiva Concursos Ltda.  
 
2.7.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: 
certidões de nascimento, Títulos eleitorais, carteiras de motorista 
(modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais, CPF 
ou qualquer outro documento sem valor de identidade, bem como 
documentos ilegíveis ou não identificáveis. 
 
2.7.4.1. O candidato deverá estar ciente de que, caso não 
validado o documento de identificação, não poderá fazer as 
provas. 
 
2.7.5. Para efetivar sua inscrição, é imprescindível que o 
candidato possua número de CPF - Cadastro de Pessoa Física 
regularizado. 
 
2.7.6. O candidato que não possuir CPF deverá solicitá-lo nos 
postos credenciados - Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, 
Correios ou Receita Federal, em tempo de conseguir o registro e o 
respectivo número antes do término do período de inscrições. 
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2.7.7. As informações prestadas no formulário de inscrição 
(Internet), bem como o preenchimento dos requisitos exigidos 
serão de total responsabilidade do candidato. 
 
2.7.8. O Município de Mucurici e a Objetiva Concursos Ltda. não 
possuem qualquer responsabilidade com despesas de 
deslocamento e estadia efetuadas pelos candidatos em razão 
deste certame. 
 
2.8. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES: 
 
2.8.1. A partir de 12/05/2017 será divulgado Edital de 
Homologação das Inscrições, com a respectiva relação de 
candidatos homologados, diretamente no Painel de Publicações 
da Prefeitura Municipal, bem como, na internet, pelos sites 
www.objetivas.com.br e www.mucurici.es.gov.br. 
  
2.8.2. O candidato deverá consultar o Edital de Homologação das 
Inscrições, bem como a relação de candidatos homologados para 
confirmar sua inscrição. 
 
2.8.3. Caso a inscrição não tenha sido homologada, o candidato 
deve interpor pedido de recurso, conforme determinado neste 
Edital. 
 
2.8.4. Se mantida a não homologação, o candidato será eliminado 
do Concurso Público, não assistindo direito de realizar as provas, 
exceto se, por ocasião das provas, apresentar documento de 
inscrição e comprovante de pagamento válidos que permitam a 
inclusão da inscrição. 
 
2.8.4.1. No caso da exceção prevista acima, a efetiva inclusão da 
inscrição ficará condicionada à verificação da regularidade da 
inscrição e pagamento, posterior ao ato de inclusão.  
 
2.8.4.2. Constatada qualquer irregularidade de inscrição e/ou 
pagamento da inclusão feita nos termos do item anterior, a 
inclusão será automaticamente cancelada, independentemente de 
qualquer formalidade, sendo considerados nulos todos os atos 
dela decorrentes. 
 

CAPÍTULO III - DO DESCONTO E DA ISENÇÃO DO 
PAGAMENTO DO VALOR DA INSCRIÇÃO 

 
3.1. DO PEDIDO DE ISENÇÃO - BAIXA RENDA  
 
3.1.1. Os candidatos interessados e que atenderem às condições 
estabelecidas no Decreto Federal nº 6.593, de 02 de outubro de 
2008 e no Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007 
poderão pleitear a isenção do pagamento do valor da inscrição, nos 
termos que seguem. 
 
3.1.2. Poderá solicitar a isenção do pagamento do valor da 
inscrição o candidato que: 
I - estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal - CadÚnico, de que trata o Decreto Federal 
nº 6.135, de 26 de junho de 2007; e 
II - for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto 
Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007.  
 
3.1.3. O pedido de isenção deverá ser solicitado mediante 
requerimento do candidato, devendo ser individualizado em caso 
de inscrição em mais de um cargo, contendo: 
I - indicação do Número de Identificação Social - NIS, atribuído 
pelo CadÚnico, com a data do seu cadastramento, bem como 
todos os outros dados solicitados no formulário eletrônico; e 
II - declaração de que atende a condição estabelecida no inciso II 
do item 3.1.2. 
 
3.1.3.1. Para o atendimento da solicitação, os dados constantes 
do requerimento devem estar exatamente como estão registrados 
no Cadastro Único. Divergências em informações como Número 

de Identificação Social (NIS), data de nascimento, nome completo 
e nome da mãe completo (como ausência de qualquer 
sobrenome, ausência de preposições, letras trocadas e 
abreviações) causam indeferimento da solicitação. 
 
3.1.4. No período de 24/03 a 28/03/2017, impreterivelmente, os 
candidatos interessados em obter isenção do pagamento do valor 
da inscrição na condição de hipossuficiente deverão efetuar a 
inscrição pela Internet, preenchendo, obrigatoriamente, o seu 
Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico e 
os demais dados solicitados, bem como declarar-se membro de 
família de baixa renda e imprimir o Boleto Bancário com o valor 
total da inscrição, guardando-o para o caso de ter seu pedido de 
isenção indeferido.  
 
3.1.5. Mesmo que inscrito no CadÚnico, a inobservância de 
qualquer disposição deste Capítulo, bem como de exigências do 
sistema de cadastro único, implicará o indeferimento do pedido de 
isenção do candidato. 
 
3.1.6. A Objetiva Concursos Ltda. consultará o órgão gestor do 
CadÚnico a fim de conceder a isenção, fornecendo as 
informações prestadas pelo candidato no requerimento de isenção 
na condição de hipossuficiente. 
 
3.1.7. As informações prestadas no requerimento de solicitação de 
isenção, bem como os documentos comprobatórios, serão de 
inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a 
qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que poderá 
acarretar sua eliminação do certame. 
 
3.1.8. Antes de efetuar a solicitação de isenção, o candidato 
deverá certificar-se de que possui todas as condições e pré-
requisitos, bem como que está devidamente inscrito no cargo 
desejado, sendo vedada a alteração de sua opção inicial de cargo 
após a solicitação. 
 
3.1.9. O simples preenchimento dos dados necessários para a 
solicitação da isenção não garante ao interessado a isenção do 
pagamento do valor da inscrição, a qual estará sujeita à análise e 
ao deferimento por parte da Objetiva Concursos Ltda. através de 
consulta junto ao órgão gestor do CadÚnico. 
 
3.1.9.1. O fato de o candidato estar participando de algum 
Programa Social do Governo Federal, assim como o fato de ter 
obtido a isenção em outros certames não garantem, por si sós, a 
isenção do pagamento do valor da inscrição.  
 
3.1.10. Não será deferida a solicitação de isenção do pagamento 
do valor da inscrição enviada por meio diverso do previsto neste 
Capítulo ou intempestivamente. 
 
3.2. O resultado da análise da documentação para isenção do 
pagamento do valor da inscrição será divulgado a partir do dia 06 
de abril de 2017, diretamente no Painel de Publicações da 
Prefeitura Municipal, bem como, na internet, pelos sites 
www.objetivas.com.br e www.mucurici.es.gov.br. 
 
3.3. Os candidatos com isenção concedida terão a inscrição 
automaticamente efetivada.  
 
3.4. O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido 
poderá apresentar recurso no prazo determinado por Edital. Após 
a análise dos recursos eventualmente interpostos, será publicado 
novo Edital com a relação definitiva das isenções deferidas e 
indeferidas. 
 
3.5. Depois de divulgada a relação definitiva dos pedidos de 
isenção, aqueles que tiverem INDEFERIDA sua solicitação, para 
permanecerem participando do certame, deverão providenciar o 
pagamento do Boleto Bancário impresso no momento da 
inscrição, ou providenciar a impressão de 2ª via do Boleto, no site 

http://www.objetivas.com.br/
http://www.mucurici.es.gov.br/site/
http://www.objetivas.com.br/
http://www.mucurici.es.gov.br/site/
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www.objetivas.com.br, na área do candidato, e pagar nos 
termos estipulados no item 2.5.4 deste Edital. 
 

CAPÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES PARA PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 

  
4.1. Às pessoas com deficiência, assim compreendidas neste 
Edital, aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas 
no Art. 4º do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 
1999, é assegurado o direito de inscrição no presente certame, 
para os cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência de que são portadores, em um percentual de 5% 
(cinco por cento) do total das vagas existentes para cada cargo, 
de acordo com o Art. 37, inciso VIII da Constituição Federal e 
Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 
 
4.1.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o item 4.1 
resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o 
primeiro número inteiro subsequente, conforme Art. 37, § 2º do 
Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, desde que 
não ultrapasse o percentual de 20% (20 por cento).  
 
4.1.2. Somente haverá reserva imediata de vagas para os 
candidatos com deficiência nos cargos com número de vagas, 
existentes ou futuras, igual ou superior a cinco.  
 
4.1.3. O percentual previsto será observado ao longo da execução 
do certame, bem como durante o período de validade do 
Concurso Público.  
 
4.2. Ao inscrever-se nessa condição, o candidato deverá escolher 
no formulário de inscrição o cargo a que deseja concorrer e 
selecionar a opção “Pessoas com Deficiência”, bem como 
encaminhar, via SEDEX, postado impreterivelmente até 17h 
do 1º dia útil após o encerramento das inscrições, para o 
endereço da Objetiva Concursos Ltda. - Rua Casemiro de Abreu, 
nº 347, Bairro Rio Branco, Porto Alegre/RS, CEP 90420-001, os 
seguintes documentos: 

a) Laudo médico (original ou cópia legível e 
autenticada em cartório), emitido há menos de um 
ano caso não contiver expressamente que se trata 
de deficiência irreversível, atestando a espécie e o 
grau de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de 
Doença - CID, bem como da provável causa da 
deficiência.  

b) Requerimento, individualizado em caso de inscrição 
em mais de um cargo, conforme Anexo III deste Edital, 
solicitando vaga especial, constando o tipo de 
deficiência. 

 
4.3. Caso o candidato não encaminhar o laudo médico e o 
respectivo requerimento até o prazo determinado, não 
concorrerá às vagas reservadas para pessoas com deficiência, 
não tendo direito à vaga especial, seja qual for o motivo alegado, 
mesmo que tenha marcado tal opção no formulário de inscrição.  
 
4.4. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de 
acuidade visual passíveis de correção simples, do tipo miopia, 
astigmatismo, estrabismo e congêneres. 
 
4.5. O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência 
poderá requerer atendimento especial, conforme estipulado em 
Capítulo próprio deste Edital. 
 
4.6. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições 
especiais previstas no Decreto Federal nº 3.298/99, 
particularmente em seu Art. 40, participarão do certame em 
igualdade de condições com os demais candidatos, no que se 
refere às provas aplicadas, ao conteúdo, à avaliação, aos critérios 
de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação e à nota mínima 
exigida para todos os demais candidatos. 
 

4.7. Os candidatos com inscrição homologada como Pessoa com 
Deficiência, aprovados no certame, além de figurar na lista geral 
de classificação, terão seus nomes publicados em lista à parte, 
observada a respectiva ordem de classificação.  
 
4.8. Os candidatos aprovados no Concurso Público serão 
submetidos a exames médicos e complementares, que irão 
avaliar a sua condição física e mental. 
 
4.9. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, 
estas serão preenchidas pelos demais candidatos, com estrita 
observância da ordem classificatória. 
 
4.10. A pessoa com deficiência que não declarar essa condição 
por ocasião da inscrição não poderá invocá-la futuramente em seu 
favor. 
 

CAPÍTULO V - DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS 

 
5.1. O candidato que necessitar de atendimento especial para a 
realização das provas deverá marcar essa opção no formulário de 
inscrição, bem como indicar os recursos especiais necessários e, 
ainda, encaminhar o requerimento (Anexo IV deste Edital), 
preenchido e individualizado em caso de inscrição em mais de um 
cargo, via SEDEX, postado impreterivelmente até 17h do 1º dia 
útil após o encerramento das inscrições, para a Objetiva 
Concursos Ltda. - Rua Casemiro de Abreu, nº 347, Bairro Rio 
Branco, Porto Alegre/RS, CEP 90420-001, acompanhado de: 
a) Laudo médico (original ou cópia legível e autenticada em 
cartório), emitido há menos de um ano caso não contiver 
expressamente que se trata de deficiência irreversível, que 
justifique o atendimento especial solicitado; e  
b) no caso de tempo adicional, também Parecer Original emitido 
por especialista da área de sua deficiência, atestando a 
necessidade de tempo adicional, conforme Lei Federal nº 7.853, 
de 24 de outubro de 1989 e alterações.  

b1) Prezando pela isonomia de tratamento entre os 
candidatos, por padrão, será concedida 1 (uma) hora adicional 
a candidatos nessa situação. 
 

5.1.1. Caso não for apresentado o Laudo Médico e/ou Parecer 
Original, o candidato não terá deferida a sua solicitação. 
 
5.1.2. O candidato que encaminhar a documentação para 
concorrer à vaga especial para Pessoas com Deficiência e 
necessitar de atendimento especial poderá utilizar o mesmo laudo 
para ambos os pedidos. Para tanto, poderá enviar ambos os 
requerimentos no mesmo envelope. Se enviar em envelopes 
separados, os laudos de cada envelope devem ser originais ou 
autenticados em cartório. 
 
5.2. Após período referido no item 5.1, a solicitação será 
indeferida, salvo nos casos de força maior desde que 
devidamente comprovados. 
 
5.3. Os pedidos devem ser formalizados por escrito e serão 
examinados juntamente com o laudo e/ou parecer para verificação 
das possibilidades operacionais de atendimento. A solicitação de 
atendimento especial estará sujeita à análise da legalidade, 
viabilidade e razoabilidade do pedido, podendo, ainda, a 
Comissão do Certame, solicitar ao candidato outras informações 
e/ou documentação complementar. 
 
5.3.1. O fornecimento do Laudo Médico (original ou cópia 
autenticada em cartório) e/ou Parecer Original, por qualquer via, é 
de responsabilidade exclusiva do candidato.  
 
5.3.1.1. O Município de Mucurici e a Objetiva Concursos Ltda. não 
se responsabilizam por qualquer tipo de extravio que impeça a 
chegada do laudo ou parecer à Objetiva Concursos Ltda.  
 

http://www.objetivas.com.br/
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5.3.1.2. O Laudo Médico (original ou cópia autenticada em 
cartório) e o Parecer Original terão validade somente para este 
certame e não serão devolvidos, assim como não serão 
fornecidas cópias desses documentos.  
 
5.4. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a 
realização das provas deve solicitar atendimento especial para tal 
fim por meio do requerimento, sendo dispensada a apresentação 
de laudo. 
 
5.4.1. No dia da prova, a candidata deverá apresentar certidão de 
nascimento da criança e levar um(a) acompanhante, que ficará 
em sala reservada com a criança e será o(a) responsável pela sua 
guarda. 
 
5.4.2. A candidata que não levar acompanhante maior de idade 
não poderá permanecer com a criança no local de realização das 
provas.  
 
5.4.3. A criança não poderá permanecer desacompanhada de 
responsável. 
 
5.4.4. Não haverá compensação do tempo de amamentação em 
favor da candidata.  
 
5.4.5. Para garantir a aplicação dos termos e condições deste 
Edital, a candidata, durante o período de amamentação, será 
acompanhada por Fiscal, sem a presença do responsável pela 
guarda da criança.  
 
5.5. Será divulgada, quando da homologação das inscrições, a 
relação de candidatos que tiveram deferido ou indeferido o pedido 
de atendimento especial para a realização das provas.  
 
5.5.1. O candidato cujo pedido de atendimento especial for 
indeferido poderá interpor recurso no período determinado por 
Edital.  

 
5.6. Considerando-se a possibilidade de os candidatos serem 
submetidos à detecção de metais durante as provas, aqueles que, 
por razões de saúde, fizerem uso de marca-passo, pinos 
cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos deverão comparecer 
ao local de provas munidos dos exames e laudos que comprovem 
o uso de tais equipamentos, sob possibilidade de serem excluídos 
sumariamente do certame. 
 

CAPÍTULO VI - DAS PROVAS 
 
6.1. Para todos os cargos deste Concurso Público será aplicada 
PROVA OBJETIVA, de caráter eliminatório/classificatório, em 
primeira etapa, com questões objetivas, de múltipla escolha, com 
04 (quatro) alternativas, compatíveis com o nível de 
escolaridade, com a formação acadêmica exigida e com as 
atribuições dos cargos.  
 
6.1.1. Serão considerados aprovados em primeira etapa e/ou 
habilitados à etapa seguinte os candidatos que obtiverem 50% 
(cinquenta por cento) ou mais na nota final da Prova Objetiva. 
 
6.2. Será aplicada PROVA PRÁTICA, de caráter 
eliminatório/classificatório, em segunda etapa, para os 
candidatos aos cargos de MOTORISTA, OPERADOR DE 
MOTONIVELADORA e OPERADOR DE RETROESCAVADEIRA, 
desde que habilitados na prova eliminatória, conforme Capítulo 
VIII, do presente Edital. 
 
6.3. Será aplicada PROVA DE TÍTULOS, de caráter 
classificatório, como última etapa, para os candidatos aos cargos 
de ASSISTENTE SOCIAL, FARMACÊUTICO, 
FISIOTERAPEUTA, NUTRICIONISTA, PROFESSOR (TODOS) e 
PSICÓLOGO, desde que habilitados na prova eliminatória, 
conforme Capítulo IX, do presente Edital.  
 
6.4. CONTEÚDOS E PONTUAÇÃO:  

 

CARGO PROVA DISCIPLINA 
Nº  

Questões 
Peso por 
questão 

PESO 
TOTAL 

TABELA A 

Assistente Social 
Farmacêutico 

Fisioterapeuta 

Nutricionista 
Psicólogo 

 

Objetiva 
 
 
 
 

Títulos 

Português 
Informática 
Legislação, Conhecimentos Gerais e Específicos 

10 
05 
25 
 

1,50 
1,00 
2,40 

 

15,00 
05,00 
60,00 

 
 

20,00 

TABELA B 

Professor A (Ambos) 
Professor P  

Objetiva 
 
 
 

Títulos 

Português 
Informática 
Legislação/Didática  

10 
05 
25 

1,50 
1,00 
2,40 

15,00 
05,00 
60,00 

 
20,00 

TABELA C 

Professor B (Todos) Objetiva 
 
 
 
 

Títulos 

Português 
Informática 
Legislação/Didática 
Conhecimentos Específicos 

10 
05 
15 
10 

1,50 
1,00 
1,80 
3,30 

15,00 
05,00 
27,00 
33,00 

 
20,00 

TABELA D 

Monitor de Creche 
Técnico em Enfermagem 
 

Objetiva 
 

Português 
Matemática 
Informática 
Legislação, Conhecimentos Gerais e Específicos 
 

10 
10 
05 
15 

2,00 
1,70 
1,50 
3,70 

20,00 
17,00 
07,50 
55,50 

TABELA E 

Motorista 
Operador de Motoniveladora 
Operador de Retroescavadeira 

Objetiva 
 
 
 

Prática 

Português 
Matemática 
Legislação, Conhecimentos Gerais e Específicos  

10 
10 
10  

0,90 
0,70 
2,40 

09,00 
07,00 
24,00 

 
60,00 
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TABELA F 

Auxiliar de Serviços Gerais 
 

 
 

Português 
Matemática 
Conhecimentos Gerais e Específicos 

10 
10 
10 

2,50 
2,00 
5,50 

25,00 
20,00 
55,00 

 
6.5. Os pontos por disciplina correspondem ao número de acertos 
multiplicado pelo peso de cada uma de suas questões. A NOTA 
DA PROVA OBJETIVA será o somatório dos pontos obtidos em 
cada disciplina. 
 
6.6. A Prova Prática e a Prova de Títulos, conforme aplicadas a 
cada cargo, terão suas notas somadas à nota obtida na Prova 
Objetiva, para composição da NOTA FINAL.  
 
6.7. Não haverá prova fora do local designado, nem em datas e/ou 
horários diferentes. Não será admitido à prova o candidato que se 
apresentar após o horário estabelecido para o seu início; em 
nenhuma hipótese haverá segunda chamada, seja qual for o 
motivo alegado. 
 
6.8. O candidato deverá apresentar, no dia da realização da 
prova, o documento de inscrição e o comprovante de pagamento. 
A critério da Comissão do Certame, esses documentos poderão 
ser dispensados, desde que comprovada a efetiva homologação 
da inscrição do candidato, nos termos do item 2.8.1 deste Edital 
ou do Edital que divulga o resultado dos recursos das inscrições.  
 
6.9. O ingresso na sala de provas somente será permitido ao 
candidato que apresentar o documento de identidade, desde que 
o documento permita com clareza sua identificação, conforme 
item 2.7.3 do Edital. 
 
6.10. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no 
dia da realização da prova, os documentos originais, por motivo 
de perda, furto ou roubo, deverá apresentar documento que ateste 
o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no 
máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que poderá ser submetido à 
identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de 
impressão digital em formulário próprio. 
  
6.11. A identificação especial também poderá ser exigida do 
candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas 
relativas à fisionomia ou à assinatura do portador ou que esteja 
danificado. 
 
6.12. A identificação especial será julgada pela Comissão do 
Certame. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio 
eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação 
policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas 
provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do 
Concurso Público. 
 
6.13. A identificação correta do dia, local e horário da realização 
das provas, bem como seu comparecimento, é de 
responsabilidade exclusiva do candidato. 
  
6.14. O não comparecimento no dia, local e horário previstos na 
convocação de qualquer das provas eliminatórias acarretará a 
eliminação do candidato. 
 
6.15. Os casos de alterações psicológicas ou fisiológicas 
(períodos menstruais, gravidez, contusões, luxações etc.) que 
impossibilitem o candidato de submeter-se aos testes, ou neles 
prosseguir, ou que lhe diminuam a capacidade físico-orgânica, 
não serão considerados para fins de tratamento diferenciado ou 
nova prova.  
 
6.16. Os candidatos devem comparecer à prova preparados no 
que se refere à alimentação, pois NÃO será permitido ao 
candidato ingerir alimento de qualquer natureza após seu ingresso 
na sala de provas, exceto para os casos de hipoglicemia ou outros 
problemas de saúde, desde que comprovados através de atestado 

médico, o qual será examinado, para verificação das 
possibilidades operacionais de atendimento, obedecendo a 
critérios de legalidade, viabilidade e razoabilidade.  
 
6.17. Durante a realização das provas, o candidato somente 
poderá manter consigo, em lugar visível, os seguintes objetos: 
caneta esferográfica de tinta azul ou preta de ponta grossa, lápis, 
borracha, documento de identidade e uma garrafa transparente de 
água, sem rótulo.  
 
6.18. Após ingresso na sala de prova, não será permitido ao 
candidato usar óculos escuros e/ou acessórios de chapelaria 
como boné, chapéu, gorro, cachecol, manta, luvas e similares, e, 
ainda, permanecer com armas, ou quaisquer dispositivos, tais 
como: máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, 
telefones celulares, smartphones, tablets, ipod®, gravadores, pen 
drive, mp3 ou similar, relógio de qualquer espécie, qualquer 
receptor ou transmissor de dados e mensagens, bipe, notebook, 
palmtop, Walkman®, máquina fotográfica, controle de alarme de 
carro etc. Caso o candidato esteja portando arma, deverá 
depositá-la na sala de Coordenação. Os demais pertences, 
inclusive aparelhos eletrônicos, deverão ser desligados e 
depositados na sala de prova, em local indicado pelo fiscal. Os 
objetos pessoais devem ser deixados em local indicado pelo fiscal 
dentro da sala de prova, ficando sob inteira responsabilidade do 
candidato. A Empresa não se responsabiliza por quaisquer 
objetos dos candidatos, de valor ou não.  
 
6.19. Após o início das provas, a utilização de aparelhos 
eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. Assim, 
ainda que o candidato tenha terminado sua prova e esteja se 
encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar quaisquer 
dos dispositivos previstos no item anterior. O descumprimento 
dessa determinação poderá implicar eliminação do candidato 
deste certame, caracterizando-se como tentativa de fraude. 
 
6.19.1. O candidato que necessitar utilizar prótese auditiva deverá 
apresentar laudo médico, bem como informar previamente ao 
Fiscal de sala, sob pena de não poder utilizar a prótese durante a 
realização das Provas. 
 
6.20. Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado 
de aplicação de provas, em razão de falha de impressão ou 
divergência na distribuição, os organizadores do certame poderão, 
para o bom andamento dos trabalhos, providenciar cópias do 
material necessário ou entregar material reserva, podendo ser não 
personalizado, desde que constantes todos os dados necessários 
que assegurem os procedimentos de correção das provas dos 
candidatos, devendo ser registradas em ata as providências 
tomadas. 
 
6.21. Se, por qualquer razão fortuita, as provas sofrerem atraso 
em seu início ou necessitarem de interrupção dos trabalhos, os 
candidatos afetados terão sempre assegurado o tempo total para 
realização da prova, previsto neste Edital, sendo concedido o 
tempo adicional necessário para garantia de isonomia de 
tratamento. 
 
6.21.1. Em ocorrendo atraso ou interrupção, os candidatos 
atingidos deverão permanecer no local do Concurso Público e 
atender às orientações dos coordenadores e fiscais, auxiliando no 
bom andamento dos trabalhos, sob pena de serem excluídos 
sumariamente do certame. 
 
6.22. Poderá ser excluído sumariamente do Concurso Público 
o candidato que: 
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a) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos 
trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 

b) Tornar-se culpado por incorreção ou descortesia 
para com qualquer dos fiscais, executores e seus 
auxiliares ou autoridades presentes; 

c) For surpreendido, em ato flagrante, durante a 
realização da prova ou em caso de interrupção dos 
trabalhos, comunicando-se com outro candidato, 
bem como utilizando-se de consultas não 
permitidas, de aparelho celular ou de outro 
equipamento de qualquer natureza não permitido; 

d) Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o 
cartão de respostas; 

e) Não permitir ser submetido ao detector de metal 
(quando aplicável); 

f) Antes do término de sua prova, afastar-se do recinto 
da prova sem o acompanhamento do fiscal; 

g) Não permitir a coleta de sua assinatura e/ou 
recusar-se a realizar qualquer procedimento que 
tenha por objetivo comprovar a autenticidade de 
identidade e/ou de dados; 

h) Recusar-se a entregar o material das provas ao 
término do tempo destinado a sua realização, ou, 
em caso de razão fortuita, ao ser determinado pelo 
fiscal ou pela Coordenação Executiva. 

 
6.23. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, 
estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o 
candidato se utilizado de procedimento ilícito ou colaborado para 
tal, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente 
eliminado do Concurso Público. 
 

CAPÍTULO VII - DA PROVA OBJETIVA 
 
7.1. A Prova Objetiva, para todos os cargos, tem data prevista 
para 04/06/2017, em local e horário a serem divulgados por Edital. 
 
7.1.1. Em caso de necessidade de ajustes operacionais, o 
Município de Mucurici reserva-se o direito de indicar nova data 
para a realização da Prova Objetiva, através de Edital publicado 
no Painel de Publicações da Prefeitura Municipal, bem como, 
na internet, pelos sites www.objetivas.com.br e 
www.mucurici.es.gov.br e ainda mediante publicação nos meios 
de comunicação existentes no Município ou ainda em jornal de 
grande circulação, sob a forma de extrato, com antecedência 
mínima de 08 (oito) dias da realização das provas.  
 
7.2. A OBJETIVA poderá remeter ao candidato comunicação 
complementar informando data, local e horário da Prova Objetiva, 
por meio do endereço eletrônico (e-mail) indicado pelo candidato 
no formulário de inscrição. Não haverá encaminhamento de 
comunicação via postal.  
 
7.3. A remessa da comunicação via correio eletrônico não exime o 
candidato da responsabilidade de acompanhamento de todos os 
atos referentes a este Concurso Público, através de Edital, bem 
como de obter as informações necessárias pelo site ou por 
telefone da empresa Objetiva Concursos Ltda.  
 
7.4. Os programas e/ou referências bibliográficas da Prova 
Objetiva de cada cargo são os constantes no Anexo II do 
presente Edital. 
 
7.5. O tempo de duração da Prova Objetiva será de até 03 (três) 
horas, incluído o tempo para preenchimento do Cartão de 
Respostas.  
 
7.5.1. O candidato somente poderá levar consigo seu caderno de 
provas após 01 (uma) hora contada do efetivo início das provas.  
 

7.5.1.1. Ao candidato que sair antes de 01 (uma) hora contada do 
efetivo início das provas, será permitido copiar seu Cartão de 
Respostas, para conferência com o Gabarito Oficial. 
 
7.6. Desde já, ficam os candidatos convocados a comparecerem 
com antecedência de 01 (uma) hora ao local das provas, 
munidos de caneta esferográfica azul ou preta de ponta grossa, 
não sendo permitido seu ingresso após o fechamento dos 
portões. 
 
7.7. Após o ingresso do candidato na sala de provas, não será 
permitida comunicação entre candidatos, nem a utilização de 
máquina calculadora e/ou similares, livros, anotações, réguas de 
cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta. 
 
7.8. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do 
certame, a Objetiva Concursos Ltda. poderá proceder, como 
forma de identificação, à coleta da impressão digital de todos ou 
de alguns candidatos no dia de realização das provas, bem como 
usar detector de metais. 
 
7.9. O caderno de questões é o espaço no qual o candidato 
poderá desenvolver todas as técnicas para chegar à resposta 
adequada, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, 
EXCETO no CARTÃO DE RESPOSTAS. 
 
7.10. A correção das provas será feita por meio eletrônico - leitura 
óptica, sendo o CARTÃO DE RESPOSTAS o único documento 
válido e utilizado para essa correção, devendo ser preenchido 
pelo candidato com bastante atenção.  
 
7.11. O Cartão de Respostas não poderá ser substituído, tendo 
em vista sua codificação, sendo o candidato responsável pela 
conferência dos dados, em especial o nome, o número de 
inscrição e o cargo de sua opção impressos no Cartão de 
Respostas, bem como pela entrega do seu cartão, devidamente 
preenchido e assinado.  
 
7.11.1. A não entrega do Cartão de Respostas do candidato 
implicará a sua automática eliminação do certame. A falta de 
assinatura no cartão poderá também implicar eliminação do 
candidato do certame.  
 
7.11.2. Tendo em vista as disposições do Decreto nº 2.262/2017 - 
Art. 33, §5º, além de o processo de correção dos cartões de 
respostas ser feito por meio eletrônico - leitura óptica, não haverá 
desidentificação dos Cartões de Respostas. 
 
7.11.3. O Ato Público de correção eletrônica dos Cartões de 
Respostas é aberto aos candidatos interessados, que poderão 
acompanhar o processo, em data, local e horário a ser informado 
por Edital. 
 
7.12. Será atribuída nota 0 (zero) à resposta que, no Cartão de 
Respostas, não estiver assinalada ou que contiver mais de uma 
alternativa assinalada, emenda ou rasura. Qualquer marcação que 
estiver em desconformidade com as instruções poderá ser 
anulada, ficando condicionada à leitura óptica. 
 
7.13. Em nenhuma hipótese será considerado para correção e 
respectiva pontuação o caderno de questões. 
 
7.14. O candidato, ao terminar a Prova Objetiva, devolverá ao 
fiscal da sala o Cartão de Respostas.  
 
7.15. Durante o período de recursos de Gabarito Preliminar, o 
inteiro teor das provas será divulgado no endereço eletrônico 
www.objetivas.com.br, para fins de vista da Prova Padrão. Após 
o período definido, as provas serão retiradas do site, não 
assistindo direito à vista de prova em outro momento.  
 
7.16. Ao final da Prova Objetiva, os três últimos candidatos de 
cada sala de prova deverão permanecer no recinto, a fim de 

http://www.objetivas.com.br/
http://www.mucurici.es.gov.br/site/
http://www.objetivas.com.br/
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acompanhar os fiscais até a coordenação para o lacre dos 
envelopes, quando, então, poderão retirar-se do local, 
simultaneamente, após concluído. 
 

CAPÍTULO VIII - DA PROVA PRÁTICA  
Somente para os cargos MOTORISTA, OPERADOR DE 

MOTONIVELADORA e OPERADOR DE RETROESCAVADEIRA. 
 
8.1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
8.1.1. A data prevista para a Prova Prática consta no Cronograma 
de Execução, Anexo VIII deste Edital. O local, horário e outras 
informações pertinentes à realização da Prova Prática serão 
publicados no Edital de Convocação. 
 
8.1.2. A Prova Prática, de caráter eliminatório e classificatório, 
será avaliada na escala de 0 (zero) a 60 (sessenta) pontos. 
 
8.1.2.1. Realizada a Prova Prática, será considerado aprovado o 
candidato que obtiver nota igual ou superior a 60,00 (sessenta) 
pontos na soma de notas das Provas Objetiva e Prática. 
 
8.1.3. Serão chamados a prestar a Prova Prática os 10 primeiros 
candidatos pré-classificados por cargo, desde que aprovados 
na primeira etapa do Concurso Público. 
 
8.1.3.1. Dentro do número de candidatos convocados conforme o 
item 8.1.3, será respeitado o percentual de reserva de vagas para 
as pessoas com deficiência. 
 
8.1.3.2. Em caso de empate na última nota classificada, serão 
chamados todos os casos de empate nessa nota.  
 
8.1.3.3. Os candidatos que não atingirem essa pré-classificação 
serão considerados reprovados no Concurso Público, não 
assistindo direito de realizar essa prova.  
 
8.1.4. Dependendo do número de candidatos inscritos e das 
condições de realização da prova, poderão ser chamados a 
prestar a Prova Prática todos os candidatos que prestarão a Prova 
Objetiva, no mesmo dia de realização desta, em turno inverso. 
 
8.1.4.1. Se aplicada a Prova Prática no mesmo dia da Prova 
Objetiva, somente será divulgada a nota dos candidatos que 
tenham logrado aprovação na Prova Objetiva.  
 
8.1.4.2. O candidato reprovado na Prova Objetiva, mesmo tendo 
realizado a Prova Prática, será considerado reprovado no 
Concurso Público. 
 
8.1.5. Todos os candidatos deverão apresentar-se ao local de 
convocação com 30 (trinta) minutos de antecedência ao 
horário de convocação, trajados e calçados adequadamente 
para o teste, conforme peculiaridades de cada cargo, além de 
portar documento de identidade nos termos do item 2.7.3 deste 
Edital. 
 
8.1.5.1. Quanto ao documento, os candidatos convocados 
deverão apresentar-se portando Carteira Nacional de Habilitação - 
CNH VÁLIDA e compatível com o veículo ou equipamento a ser 
utilizado na realização dos testes, fazendo uso de óculos, ou 
lentes de contato, quando houver a exigência na CNH. (Não 
serão aceitos protocolos ou encaminhamentos da CNH).  
 
8.1.6. Para a realização da Prova Prática, será determinado um 
tempo máximo compatível com a avaliação proposta, igual para 
todos os participantes, conforme cada cargo, sendo que, além do 
tempo máximo destinado à realização da prova, cada candidato 
disporá de até 02 (dois) minutos para iniciar a tarefa determinada 
pela coordenação/fiscalização.  
 
8.1.7. Todos os participantes realizarão as mesmas 
tarefas/percursos, previamente elaborados pela Comissão de 

Provas, tomando-se por base as atribuições do cargo, registrando-
se a avaliação em planilhas individuais. 
 
8.1.8. Na realização da Prova Prática, os candidatos deverão 
tomar todas as precauções capazes de assegurar a sua 
segurança pessoal e do examinador, podendo ser realizada a 
imediata eliminação do candidato que demonstrar não possuir a 
necessária habilidade na operação dos equipamentos, colocando 
em risco a sua segurança, a do examinador ou a do equipamento. 
 
8.1.9. O candidato, ao terminar a Prova Prática, deverá retirar-se 
do local de aplicação da prova a fim de não prejudicar o 
andamento do processo avaliatório, bem como não interferir na 
avaliação do próximo candidato.  
 
8.1.10. A avaliação da presente prova será feita considerando-
se o processo de desidentificação, de modo que as provas 
serão avaliadas e corrigidas sem o conhecimento do nome do 
candidato. 
 
8.1.10.1. Em data e local a serem divulgados por Edital, será 
realizada a identificação das provas práticas. Os candidatos 
interessados poderão acompanhar este processo, quando serão 
abertos os envelopes lacrados e juntados os canhotos de 
identificação às provas devidamente corrigidas. 
 
8.1.11. Caso se verifique a ocorrência de condições climáticas, 
ambientais ou técnicas excepcionais que inviabilizem a realização 
da Prova Prática na data fixada para sua realização, o Município 
de Mucurici reserva-se no direito de transferir a realização dos 
testes e divulgar, dentro de 05 (cinco) dias úteis, a nova data 
para a realização das provas.  
 
8.1.12. A prova prática será aplicada conforme especificações que 
seguem, podendo haver alterações em casos de comprovada 
necessidade técnica. 
 
8.2. Da Especificação das Provas Práticas: 
 
8.2.1. A Prova Prática destina-se a avaliar, em condições reais ou 
simuladas, os conhecimentos e habilidades que os candidatos 
possuem no desenvolvimento de atividades relacionadas às 
atribuições do cargo listadas no Anexo I deste Edital, observados 
os critérios mínimos dispostos a seguir. Não necessariamente 
todas as atividades descritas serão objeto de avaliação, podendo, 
ainda, a critério da Comissão de Provas, serem utilizadas outras 
atividades relacionadas nas atribuições do cargo.  
 
8.2.1.1. Para o cargo de MOTORISTA, a Prova Prática consistirá 
de exame de direção de Caminhão, com o mesmo percurso a 
todos os candidatos, que devem conduzir e efetuar manobras com 
estrita observância às normas de trânsito vigentes, 
compreendendo, não necessariamente todos, mas, basicamente, 
os seguintes procedimentos: 
a) Verificar a condição e segurança do veículo; 
b) Identificar e utilizar equipamentos de segurança; 
c) Ligar e arrancar o veículo; 
d) Manobrar e conduzir o veículo por trajeto determinado pelo 
examinador, demonstrando habilidade e perícia de direção, além 
de adotar condução defensiva; 
e) Parar, estacionar e arrancar o veículo; 
f) Estacionar o veículo em local determinado, no exato espaço 
indicado por balizas, garagem, marcação ou pintura no solo; 
g) Manter a postura exigida pela profissão, zelar pela sua 
segurança, do examinador, de pedestres e do veículo; 
h) Desligar o veículo realizando todos os procedimentos e 
manobras destinadas a manter a sua segurança. 
 
8.2.1.2. Para o cargo de OPERADOR DE MOTONIVELADORA, a 
Prova Prática consistirá de exame de operação de 
Motoniveladora, e para o cargo de OPERADOR DE 
RETROESCAVADEIRA a Prova Prática consistirá de exame de 
operação de Retroescavadeira com as mesmas tarefas a todos 



 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

MUNICÍPIO DE MUCURICI  

 SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO 

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2017 

 

 

 

 

   Página 4 de 34 

 

os candidatos, os quais deverão conduzir e efetuar manobras com 
estrita observância às normas de trânsito vigentes, 
compreendendo, não necessariamente todos, mas, basicamente, 
os seguintes procedimentos: 
a) Verificar a condição de operação e segurança do equipamento; 
b) Ligar, arrancar e manobrar o equipamento com segurança; 
c) Manobrar e conduzir o equipamento por trajeto determinado 
pelo examinador; 
d) Parar, estacionar e arrancar o equipamento; 
e) Operar o equipamento a fim de desenvolver a tarefa, atividade 
e procedimentos designados pelo examinador com 
aproveitamento, produtividade e eficiência, demonstrando 
habilidade e perícia de direção, técnica ao operar os instrumentos 
de comando, além de adotar condução defensiva; 
f) Cumprir as tarefas e procedimentos de operação do 
equipamento; 
g) Manter a postura exigida pela profissão, zelar pela sua 
segurança, do examinador e do equipamento; 
h) Desligar o equipamento realizando todos os procedimentos e 
manobras destinadas a manter a sua segurança. 
 
8.2.1.3. Do total da pontuação máxima correspondente à Prova 
Prática será subtraído o somatório de pontos perdidos relativos às 
faltas cometidas durante a realização da Prova. 
 

CAPÍTULO IX - DA PROVA DE TÍTULOS 
Somente para os cargos de ASSISTENTE SOCIAL, 

FARMACÊUTICO, FISIOTERAPEUTA, NUTRICIONISTA, 
PROFESSOR (TODOS) e PSICÓLOGO. 

 
9.1. Após a prova eliminatória, os candidatos que lograram 
aprovação e que desejarem participar da Prova de Títulos deverão 
encaminhar as documentações necessárias (Títulos e o 
Formulário de Títulos), impreterivelmente, no período, na forma e 
no local que serão determinados pelo Edital de Convocação da 
Prova de Títulos, a ser divulgado posteriormente. Não serão 
recebidos Títulos em outra ocasião.  
 
9.2. Esta Prova tem caráter classificatório, sendo que o 
candidato que deixar de encaminhar as documentações 
necessárias (Títulos e o Formulário de Títulos), não será 
eliminado do Concurso, somente não terá somados os pontos 
correspondentes a esta etapa. 
 
9.3. Uma vez finalizado o prazo de encaminhamento das 
documentações necessárias (Títulos e o Formulário de Títulos), 
não serão aceitos acréscimos de outros documentos.  
 
9.3.1. As documentações necessárias (Títulos e o Formulário de 
Títulos) encaminhadas não serão devolvidas, tendo em vista a 
obrigatoriedade de guarda em arquivo. Por esse motivo, o 
candidato NÃO deve entregar ou entregar documentos originais, 
salvo condição expressa neste Edital. 
 
9.4. As documentações necessárias (Títulos e o Formulário de 
Títulos) deverão ser encaminhadas em envelope devidamente 
identificado com o nome, número de inscrição e cargo do 
candidato.  
 
9.4.1. Em caso de inscrição em mais de um cargo, deverão ser 
encaminhados envelopes distintos contendo em cada um as 
documentações necessárias (Títulos e o Formulário de Títulos) do 
respectivo cargo.  
 
9.4.2. O preenchimento correto do Formulário de Títulos, a 
entrega e a comprovação de todos os documentos 
necessários são de inteira responsabilidade do candidato.  
 
9.5. Juntamente com a documentação comprobatória dos Títulos, 
deverá ser encaminhado o Formulário de Títulos, conforme 
Anexo VI deste Edital. Para fins de controle da documentação 
enviada, o candidato deverá permanecer com uma cópia deste 
Formulário preenchido, encaminhando a via original à Banca 

Avaliadora da Objetiva Concursos Ltda. 
 
9.6. O candidato deverá nominar, no Formulário de Títulos, 
Anexo VI deste Edital, no campo destinado para isso, o requisito 
específico que lhe concede direito à posse (concluído ou em 
andamento), conforme a Escolaridade e/ou outros requisitos 
exigidos para o cargo na posse constantes na Tabela de Cargos, 
item 1.1.3 deste Edital, e deverá anexar comprovante de 
conclusão ou atestado de frequência, conforme o caso.  
 
9.6.1. Em caso de descumprimento do estabelecido o item 
anterior ou caso o candidato indique algum curso/titulação para 
comprovar o requisito específico para a investidura do cargo e 
este não cumprir com o exigido na Tabela de Cargos, a Banca 
Avaliadora poderá utilizar outro Título apresentado que possa 
suprir a habilitação exigida, a fim de primar pela isonomia da 
avaliação. 
 
9.6.2. Se, depois de cumprido o disposto nos itens 9.6 e 9.6.1, o 
candidato possuir algum outro curso que consta na grade de 
pontuação e que também possa ser considerado como requisito 
específico para investidura do cargo, deve observar as seguintes 
situações: 
 
a) nos casos em que conste na Tabela de Cargos mais de um 
curso/titulação especificado como exigência à investidura do cargo 
e estes estiverem separados por “ou”, poderão ser listados e 
encaminhados para avaliação da Banca. 
 
b) nos casos em que conste na Tabela de Cargos mais de um 
curso/titulação especificado como exigência à investidura do cargo 
e estes estiverem separados por “e” ou “e/ou”, a Banca 
Avaliadora não irá considerar, para fins de pontuação, qualquer 
dos cursos constantes, pois serão considerados como exigência 
para a investidura do cargo.  
 
9.7. O candidato deverá encaminhar uma cópia autenticada em 
cartório de cada Título.  
 
9.8. Para efeito de pontuação, a documentação comprobatória dos 
Títulos deverá estar autenticada conforme previsto no item 
anterior. E, em caso de documentos gerados por via eletrônica, a 
chave específica (dígito identificador/verificador) deverá estar 
impressa no próprio documento a ser verificado.  
 
9.8.1 Caso o documento não atenda ao item anterior, ou 
permanecendo dúvida para a Banca em relação à autenticidade, 
ou, ainda, não sendo possível a comprovação da autenticidade 
devido a falhas na comunicação eletrônica (Internet), o Título não 
será valorado.  
 
9.9. Para a comprovação do nome do candidato, deverá ser 
enviada, juntamente com a documentação, a cópia do documento 
de identidade. O candidato que possuir alteração de nome deverá 
enviar, além da cópia do documento de identidade, a cópia do 
documento comprobatório da alteração (certidão de casamento, 
separação, averbação no registro civil etc.).  
 
9.9.1. Salvo nos casos abrangidos pelo item 9.9, nos Títulos em 
que conste nome incompleto, abreviado ou com erros de 
digitação, o candidato deverá apresentar declaração a próprio 
punho, informando o seu nome correto e relacionando os Títulos 
entregues que apresentam a divergência de nome para fins de 
comprovação da titularidade. 
 
9.10. Cada Título será considerado e avaliado uma única vez, 
vedada a cumulatividade de pontos. 
 
9.11. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos Títulos, o candidato perderá os 
pontos correspondentes, assegurados ampla defesa e 
contraditório. 
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9.12. GRADE DE PONTUAÇÃO DOS TÍTULOS: 
 

Categoria  

(somente cursos concluídos) 

Pontuação 
por Título 

Forma de apresentação  

1. Pós-graduação* 

Doutorado 5,0 
a) Para comprovação de conclusão de curso de Pós-Graduação stricto sensu em 
nível de Doutorado ou Mestrado, será aceita a cópia do diploma, expedido e 
registrado pela Instituição responsável pelo Curso. Caso ainda não possua o 
diploma, será aceito documento expedido pela Instituição responsável pelo 
Curso, devendo constar expressamente a conclusão do curso. 

Mestrado 4,0 

Especialização 3,0 

b) Para comprovação de conclusão de curso de Pós-Graduação lato sensu em 
nível de Especialização, com carga horária mínima de 360 horas, será aceita a 
cópia do certificado, expedido e registrado pela Instituição responsável pelo 
Curso. Caso ainda não possua o certificado, será aceito documento expedido 
pela Instituição responsável pelo Curso, devendo constar expressamente a sua 
conclusão e carga horária. 

2. Graduação*  Curso Superior 2,0 

Para comprovação de conclusão de curso de Graduação, será aceita a cópia do 
diploma ou certificado, expedido e registrado pela Instituição de Ensino Superior. 
Caso ainda não possua o diploma/certificado, será aceito documento expedido 
pela Instituição de Ensino Superior, devendo constar expressamente a 
conclusão do curso. 

Pontuação máxima: 20,0 pontos  

*Desde que não seja a de requisito/habilitação para ingresso no cargo. 

I. O candidato poderá apresentar mais de um Título em cada categoria. Entretanto, a pontuação não poderá ultrapassar a pontuação máxima 
para a Prova de Títulos, independentemente de serem apresentadas comprovações para tal. 

II. Os Títulos, quando expedidos em língua estrangeira, deverão estar acompanhados da tradução para a língua portuguesa por Tradutor 
Juramentado e, ainda, no caso de Graduação e Pós-Graduação, da revalidação, de acordo com a Lei Federal nº 9.394/96, que estabelece 
as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

 
9.13. NÃO serão pontuados os Títulos: 
a) que estiverem desacompanhados do Formulário de Títulos; 
b) cujo Formulário de Títulos tenha sido encaminhado sem estar 
preenchido; 
c) não relacionados ou relacionados indevidamente no Formulário 
de Títulos, mesmo que encaminhados; 
d) relacionados no Formulário de Títulos, mas não encaminhados; 
e) cujo envelope e Formulário de Títulos não estiverem 
individualizados em caso de inscrição em mais de um cargo, 
conforme item 9.4.1;  
f) de curso apresentado para suprir a habilitação/exigência ou 
utilizado pela Banca Avaliadora para suprir a exigência do cargo, 
conforme item 9.6.2; 
g) sem a autenticação, conforme item 9.7;  
h) sem a chave específica de autenticação para verificação, ou, 
que não seja possível realizar a autenticação, em caso de 
documentos gerados por via eletrônica, conforme itens 9.8 e 9.8.1; 
i) que apresentem o nome do candidato incompleto, abreviado, 
com erros de digitação ou, ainda, diferente da inscrição e/ou dos 
documentos apresentados para comprovação, conforme itens 9.9 
e 9.9.1; 
j) de cursos que não estejam descritos na grade de pontuação; 
k) de cursos não concluídos; 
l) apresentados em forma de: boletim de matrícula, atestados de 
frequência, atestados/atas de apresentação e/ou defesa de 
trabalho de conclusão, monografia, dissertação ou tese, assim 
como outro documento que não atenda as exigências expressas 
na grade de pontuação; 
m) sem a tradução para a língua portuguesa e/ou a revalidação, 
conforme grade de pontuação; 

n) que ultrapassem a pontuação máxima, conforme grade de 
pontuação; 
o) que apresentem rasuras, emendas ou entrelinhas; 
p) que apresentarem dados imprecisos, incoerentes ou 
incompletos que comprometam ou impossibilitem a Banca de 
aferir a pontuação correta segundo os critérios previstos neste 
Edital. 
 

CAPÍTULO X - DOS RECURSOS 
 
10.1. Será admitido recurso quanto: 

a) Ao indeferimento da isenção de taxa;  
b) Ao indeferimento/não processamento de inscrição; 
c) Ao indeferimento do pedido de atendimento especial; 
d) À formulação das questões, respectivos quesitos e 

gabaritos; 
e) Aos resultados das provas aplicadas no Concurso 

Público. 
 
10.2. Todos os recursos deverão ser interpostos em até 03 (três) 
dias úteis, após a divulgação por Edital, de cada evento.  
 
10.3. Os recursos deverão ser preenchidos/digitados no site 
www.objetivas.com.br, na área do candidato, no prazo marcado 
por Edital, por meio de sistema eletrônico de interposição de 
recurso, seguindo as orientações da página e deverão conter: 
 
10.3.1. Um formulário de recurso para cada pedido de revisão, 
sendo que deve(m) ser apresentada(s): 

http://www.objetivas.com.br/
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a) No caso de indeferimento/não processamento de inscrição, 
razões pelas quais solicita a homologação da sua inscrição, bem 
como cópias anexadas dos comprovantes de inscrição e de 
pagamento; 
b) Circunstanciada exposição a respeito das questões, pontos ou 
Títulos, para as quais, em face às normas do certame, contidas no 
Edital, da natureza do cargo a ser provido ou do critério adotado, 
deveria ser atribuído maior grau ou número de pontos; 
c) Em outros casos, as razões do pedido, bem como o total dos 
pontos pleiteados. 
 
10.4. Os recursos deverão ser individuais e devidamente 
fundamentados. Não se conhecerão os recursos que não estejam 
fundamentados com argumentação lógica e consistente, inclusive 
os pedidos de simples revisão da prova ou da nota. Recursos 
inconsistentes e/ou fora das especificações estabelecidas neste 
edital serão preliminarmente indeferidos. 
 
10.5. Os recursos interpostos, que não se refiram especificamente 
aos eventos aprazados ou interpostos fora do prazo estabelecidos 
no Edital não serão apreciados. 
 
10.6. Nos formulários digitais não haverá necessidade de 
qualificação do candidato, tendo em vista que cada formulário 
estará vinculado diretamente ao registro do recorrente. 
 
10.7. Não haverá hipótese de solicitação do pedido de revisão por 
outro meio senão aquele disponibilizado para tal na respectiva 
página, considerando-se deserto o pedido cujo preparo seja 
efetuado de outro modo. 
 
10.8. As razões do pedido não poderão conter qualquer 
identificação do recorrente, timbre de escritório e/ou empresa etc., 
permitindo-se assim a sua análise sem a identificação do 
postulante. 
 
10.9. Os recursos que forem apresentados deverão obedecer 
rigorosamente aos preceitos fixados neste Capítulo e serão 
dirigidos à Objetiva Concursos Ltda., empresa designada para 
execução do certame. 
 
10.10. Admite-se um único recurso por questão para cada 
candidato, relativamente ao gabarito preliminar divulgado, não 
sendo aceitos recursos coletivos. 
 
10.11. Se houver alguma alteração de gabarito oficial, as provas 
serão corrigidas de acordo com a alteração. 
 
10.12. Em caso de haver questões que possam vir a ser anuladas 
por decisão da Comissão Executora, estas serão consideradas 
como respondidas corretamente por todos os candidatos, 
independentemente de terem ou não recorrido, quando forem 
computados os pontos respectivos, exceto para os que já tiverem 
recebido a pontuação. 
 
10.13. A decisão final dos recursos será publicada por Edital. 
 
10.14. Os Pareceres exarados pela Banca Examinadora ficarão 
disponíveis para consulta dos candidatos na Prefeitura Municipal 
de Mucurici e no site www.objetivas.com.br, na área do 
candidato, a partir da divulgação dos respectivos Editais e 
resultados. Não serão encaminhadas respostas individuais aos 
candidatos. 
 
10.15. A OBJETIVA CONCURSOS LTDA. não se responsabilizará 
por recursos não recebidos por motivos de ordem técnica de 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento de 
linhas de comunicação, bem como por outros fatores de ordem 
técnica que impossibilitem a transferência de dados, exceto 
àqueles que, comprovadamente der causa. 
 

CAPÍTULO XI - DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
 

11.1. A nota final, para efeito de classificação dos candidatos, será 
igual à soma das notas obtidas nas Provas Objetiva, de Títulos, 
Prática, conforme aplicadas a cada cargo.  
 
11.2. A classificação final do Concurso Público será publicada por 
Edital e apresentará apenas os candidatos aprovados por cargo, 
em ordem decrescente de pontos, sendo composta de duas listas, 
contendo a primeira a pontuação de todos os candidatos, inclusive 
a das pessoas com deficiência, e a segunda somente a pontuação 
destes últimos, se houver aprovados. 
 
11.3. Na hipótese de igualdade no total de pontos entre os 
aprovados, o desempate de notas, para efeitos da classificação 
final, se dará nos termos abaixo definidos. 
 
11.3.1. 1ª preferência: Candidatos com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos completos até o último dia de inscrição neste 
certame, em conformidade com o Art. 27, parágrafo único, da Lei 
nº 10.741/03 - Estatuto do Idoso. 
 
11.3.2. 2ª preferência: Candidatos que tiverem exercido 
efetivamente a função de Jurado, nos termos do Art. 440 do 
Código de Processo Penal. 
  
11.3.2.1. O candidato que desejar exercer a preferência na 
condição de Jurado deverá preencher o formulário, Anexo V 
deste Edital, individualizado em caso de inscrição em mais de um 
cargo, e encaminhar, via SEDEX, postado até 17h do 1º dia útil 
após o encerramento das inscrições, para o endereço da 
OBJETIVA CONCURSOS LTDA. - Rua Casemiro de Abreu, nº 
347, Bairro Rio Branco, Porto Alegre/RS, CEP 90420-001, 
juntamente com a documentação abaixo referida: 

a) Cópia do RG e CPF; 
b) Cópia autenticada ou original da Certidão, Declaração, 
Atestado, ou outros documentos públicos expedidos pela 
Justiça Estadual ou Federal, relativos ao exercício da função 
de jurado, nos termos do Art. 440, Código de Processo Penal 
(alterado pela Lei Federal nº 11.689/08), a partir da vigência 
da Lei. 

 
11.3.3. Após a aplicação dos critérios acima, se ainda persistir o 
empate, o desempate ocorrerá, conforme segue: 
 
11.3.3.1. Para os cargos das TABELAS A e E: 

a) obtiver maior nota na Prova Objetiva; 
b) obtiver maior nota em Legislação, Conhecimentos 

Gerais e Específicos; 
c) obtiver maior nota em Português. 

 
11.3.3.2. Para os cargos da TABELA B:  

a) obtiver maior nota na Prova Objetiva; 
b) obtiver maior nota em Legislação/Didática; 
c) obtiver maior nota em Português. 

 
11.3.3.3. Para os cargos da TABELA C: 

a) obtiver maior nota na Prova Objetiva; 
b) obtiver maior nota em Conhecimentos Específicos; 
c) obtiver maior nota em Legislação/Didática; 
d) obtiver maior nota em Português. 

 
11.3.3.4. Para os cargos da TABELA D: 

a) obtiver maior nota em Legislação, Conhecimentos 
Gerais e Específicos; 

b) obtiver maior nota em Português; 
c) obtiver maior nota em Matemática. 

 
11.3.3.5. Para o cargo da TABELA F: 

a) obtiver maior nota em Conhecimentos Gerais e 
Específicos; 

b) obtiver maior nota em Português. 
 
11.4. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de 
aplicados os critérios acima, o desempate dar-se-á através do 
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sistema de sorteio que, se necessário, será realizado em ato 
público, a ser divulgado por edital, e seu resultado fará parte da 
classificação final do certame.  
 

CAPÍTULO XII - DO PROVIMENTO DOS CARGOS 
 
12.1. O provimento dos cargos obedecerá, rigorosamente, à 
ordem de classificação dos candidatos aprovados, respeitado o 
percentual de reserva de vagas para as pessoas com deficiência. 
 
12.2. A publicação da nomeação dos candidatos será feita por 
Edital, publicado junto ao Painel de Publicações da Prefeitura 
Municipal, e, paralelamente, será feita comunicação ao 
candidato, via postal e/ou via e-mail e/ou via telefone, conforme 
dados informados no formulário de inscrição ou posteriormente 
atualizados. É responsabilidade exclusiva do candidato manter 
atualizados seus dados durante toda a validade do Concurso 
Público, a fim de garantir o recebimento da comunicação da 
nomeação.  
 
12.2.1. O candidato obriga-se a manter atualizados os seus dados 
cadastrais junto à Objetiva Concursos Ltda., por meio da sua 
ficha cadastral, até a data de publicação da Homologação Final 
dos resultados e, após esta data, junto ao Município de Mucurici, 
através de correspondência com aviso de recebimento ou 
pessoalmente. 
 
12.2.2. É de responsabilidade do candidato manter seu endereço 
e telefone atualizados, até que se expire o prazo de validade do 
Concurso Público, para viabilizar os contatos necessários, sob 
pena de quando for nomeado, perder o prazo para tomar posse, 
caso não seja localizado. 
 
12.2.3. O Município de Mucurici e a Objetiva Concursos Ltda. não 
se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato 
decorrentes de endereços residencial e eletrônico ou telefones 
não atualizados ou informados erroneamente. 
 
12.3. Os candidatos aprovados nomeados no serviço público 
municipal terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação do Ato de nomeação, prorrogáveis por igual período, a 
pedido do interessado, para tomar posse, e 30 (trinta) dias para 
entrar em exercício, contados da data da posse. Será tornado sem 
efeito o Ato de nomeação se não ocorrer a posse e/ou exercício 
nos prazos legais, sendo que o candidato perderá 
automaticamente a vaga, facultando ao Município o direito de 
convocar o próximo candidato por ordem de classificação.  
 
12.4. Caso o candidato não deseje assumir de imediato, poderá, 
mediante requerimento próprio, solicitar para passar para o final 
da lista dos aprovados e, para concorrer, observada sempre a 
ordem de classificação e a validade do Concurso Público, a novo 
chamamento uma só vez.  
 
12.5. O Concurso Público terá validade por 02 (dois) anos a partir 
da data de homologação dos resultados, prorrogáveis por mais 02 
(dois) anos, a critério do Município de Mucurici.  
 
12.6. Ficam advertidos os candidatos de que, no caso de 
nomeação, a posse só lhes será deferida no caso de exibirem:  

a) a documentação comprobatória das condições previstas no 
Capítulo II - item 2.6 deste Edital acompanhada de fotocópia;  
b) atestado de boa saúde física e mental, a ser fornecido por 
Médico ou Junta Médica do Município de Mucurici, ou, ainda, 
por esta designada, mediante exame médico, que comprove 
aptidão necessária para o exercício do cargo, bem como a 
compatibilidade para os casos de deficiência física; 
c) declaração negativa de acumulação de cargo, emprego ou 
função pública, conforme disciplina a Constituição Federal de 
1988, em seu Art. 37, XVI e suas emendas. 

 
12.7. A não apresentação dos documentos acima, na ocasião da 
posse, implicará impossibilidade de aproveitamento do candidato 

aprovado, anulando-se todos os atos e efeitos decorrentes da 
inscrição no Concurso Público. 
 
12.8. Os candidatos com deficiência, se aprovados e 
classificados, serão submetidos a uma Junta Médica Oficial para a 
verificação da deficiência, bem como da compatibilidade de sua 
deficiência com o exercício das atribuições do cargo. 
 

CAPÍTULO XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
13.1. Os candidatos desde já ficam cientes das disposições 
constitucionais, especialmente Art. 40, § 1º - III, que determina a 
obrigatoriedade de cumprimento do tempo mínimo de 10 (dez) 
anos de efetivo exercício no serviço público e 05 (cinco) anos no 
cargo efetivo, para fins de aposentadoria, observadas as demais 
disposições elencadas naquele dispositivo.  
 
13.2. A inexatidão das informações, a falta e/ou irregularidades de 
documentos, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o 
candidato do Concurso Publico, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição. 
 
13.3. Fazem parte do presente Edital: 
 Anexo I - Descritivo das Atribuições dos Cargos; 
 Anexo II - Conteúdos Programáticos e/ou Referências 
Bibliográficas; 
 Anexo III - Requerimento - Pessoas com Deficiência; 
 Anexo IV - Requerimento - Atendimento Especial; 
 Anexo V - Requerimento Desempate - Condição de 
Jurado; 
 Anexo VI - Formulário de Relação de Títulos; 
 Anexo VII - Cronograma de Execução.  

Mucurici, 24 de março de 2017. 
     
  
 
 
 
 
 

OSVALDO FERNANDES DE OLIVEIRA 
JÚNIOR, 

Prefeito Municipal. 
 
Registre-se e publique-se.  



 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

MUNICÍPIO DE MUCURICI  

 SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO 

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2017 

 

 

 

 

   Página 4 de 34 

 

ANEXO I 
DESCRITIVO DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS  

 
ASSISTENTE SOCIAL  
Descrição Sintética: Executar as atividades inerentes à 
prestação de serviços da área de atuação profissional de serviço 
social; elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais 
junto a órgãos da administração pública direta ou indireta, 
empresas, entidades e organizações sociais; elaborar, coordenar, 
executar e avaliar planos, programas e projetos que sejam do 
âmbito de atuação do serviço social com participação da 
sociedade civil; encaminhar providências, e prestar orientação 
social a pessoas, grupos e à população; orientar pessoas e 
grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar 
recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa 
de seus direitos; prestar assessoria e apoio aos movimentos 
sociais em matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e 
na defesa dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade; 
planejar, organizar e administrar os serviços sociais; realizar 
estudos socioeconômicos com os usuários para fins de benefícios 
e serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e 
indireta, empresas privadas e outras entidades, prevenir as 
dificuldades de ordem social ou pessoal, em casos particulares ou 
para grupos de pessoas; pesquisar a origem e natureza dos 
problemas, examinando mediante entrevistas ou outros métodos, 
o ambiente, as particularidades de pessoas e grupos; encaminhar 
as pessoas aos centros de que dispõem; assessorar e exercer a 
responsabilidade técnica em unidades organizacionais onde se 
executem atividades da área de atuação profissional do assistente 
social; realizar vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, 
elaboração de pareceres, laudos técnicos e atestados do âmbito 
das atribuições profissionais do assistente social e desempenhar 
outras atividades correlatas à função 
 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
Descrição Sintética: Tarefas relacionadas com a circulação do 
expediente interno e externo, a abertura e fechamento de 
dependências e outros afins. 
 
FARMACÊUTICO 
Descrição Sintética: Participar do processo de elaboração do 
planejamento, organização, execução, avaliação e regulação dos 
serviços de saúde; cumprir os protocolos clínicos instituídos pelo 
Município; planejar, organizar, coordenar, acompanhar e avaliar 
todo o trabalho desenvolvido na Assistência Farmacêutica; 
planejar, organizar, coordenar e supervisionar a programação, a 
aquisição, o armazenamento e a distribuição de medicamentos e 
material médico hospitalar; analisar balanços e requisições e 
liberar medicamentos e material para as Unidades de Saúde; 
receber das unidades a programação e o balanço dos programas 
de saúde mental, tuberculose, hanseníase, DST/AIDS e enviar 
relatório e solicitação ao DAF/SESA; manter atualizados os 
valores de consumo médio mensal de cada medicamento e 
material nas Unidades de Saúde; fazer a programação de 
ressuprimento de medicamentos e material médico hospitalar; 
supervisionar e estar atento para as possíveis causas de 
ineficácia do tratamento como: baixa adesão, sub-dose, ineficácia 
do medicamento, reações adversas, etc e intervir quando 
necessário; supervisionar e avaliar o desempenho de sua equipe 
realizando a capacitação e esclarecimento dos funcionários; 
supervisionar a distribuição dos medicamentos e/ou materiais 
médico-hospitalares aos diferentes setores das Unidades de 
Serviço; promover o uso racional de medicamentos junto aos 
prescritores; integrar-se à equipe de saúde nas ações referentes 
aos Programas implantados no município através da Secretaria 
Municipal de Saúde; desenvolver ações de educação em saúde 
junto aos usuários principalmente quanto ao uso racional de 
medicamentos; realizar e supervisionar o controle físico e contábil 
dos medicamentos; realizar e supervisionar a dispensação de 
medicamentos; capacitar e supervisionar as Boas Práticas de 
Armazenamento de Medicamentos; elaborar os dados estatísticos 
necessários à construção dos indicadores já definidos enviando-
os à coordenação do Serviço de Assistência Farmacêutica; 

manter informados os prescritores sobre a disponibilidade de 
medicamentos na farmácia; prestar esclarecimentos e informar à 
sua equipe e aos pacientes sobre a disponibilidade e o local onde 
são oferecidos, pelo município, os serviços ligados à saúde; 
informar ao Serviço de Assistência Farmacêutica e à 
Coordenação da Unidade de Saúde as questões de ordem 
administrativa e técnica de ocorrências dentro da farmácia; 
realizar visitas técnicas periodicamente em farmácias, drogarias, 
indústrias químico-farmacêuticas, a fim de orientar seus 
responsáveis no cumprimento da legislação vigente; avaliar 
periodicamente os aspectos físicos e validade dos medicamentos, 
remanejando-os ou recolhendo-os quando necessário; participar 
de auditorias e sindicâncias quando solicitado; utilizar 
equipamentos de proteção individual conforme preconizado pela 
ANVISA; e desempenhar outras atividades correlatas à função ou 
ao cargo aplicável aos objetivos da administração pública 
municipal. 
 
FISIOTERAPEUTA 
Descrição Sintética: Executar as atividades inerentes à 
prestação de serviços da área de atuação profissional de serviço 
social; elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais 
junto a órgãos da administração pública direta ou indireta, 
empresas, entidades e organizações sociais; elaborar, coordenar, 
executar e avaliar planos, programas e projetos que sejam do 
âmbito de atuação do serviço social com participação da 
sociedade civil; encaminhar providências, e prestar orientação 
social a pessoas, grupos e à população; orientar pessoas e 
grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar 
recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa 
de seus direitos; prestar assessoria e apoio aos movimentos 
sociais em matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e 
na defesa dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade; 
planejar, organizar e administrar os serviços sociais; realizar 
estudos socioeconômicos com os usuários para fins de benefícios 
e serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e 
indireta, empresas privadas e outras entidades, prevenir as 
dificuldades de ordem social ou pessoal, em casos particulares ou 
para grupos de pessoas; pesquisar a origem e natureza dos 
problemas, examinando mediante entrevistas ou outros métodos, 
o ambiente, as particularidades de pessoas e grupos; encaminhar 
as pessoas aos centros de que dispõem; assessorar e exercer a 
responsabilidade técnica em unidades organizacionais onde se 
executem atividades da área de atuação profissional do assistente 
social; realizar vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, 
elaboração de pareceres, laudos técnicos e atestados do âmbito 
das atribuições profissionais do assistente social e desempenhar 
outras atividades correlatas à função ou ao cargo aplicável aos 
objetivos da administração pública municipal. 
 
MONITOR DE CRECHE 
Descrição Sintética: Apoiar o educador nas ações de cuidar e 
educar, procurando se espelhar em sua maneira de agir, falar e 
gesticular; Auxiliar as crianças na higiene pessoal, sempre que 
necessário e nos horários estabelecidos pela coordenação da 
creche; Na hora do repouso, organizar os colchonetes, lençóis, 
travesseiros e fronhas, para maior conforto das crianças; 
Responsabilizar-se pelas crianças que aguardam os pais após o 
horário de saída da creche, zelando pela sua segurança e bem-
estar; Fazer a limpeza e higienização dos brinquedos e demais 
equipamentos de recreação; Oferecer e/ou administrar 
alimentação as crianças nos horários pré-estabelecidos, de 
acordo com o cardápio estipulado; Cuidar da higienização das 
crianças visando à saúde e bem estar; Estimular a participação 
das crianças nas atividades de grupo como jogos e brincadeiras, 
visando o desenvolvimento das mesmas; Fazer anotações nas 
agendas das crianças relatando os acontecimentos do dia para 
manter as mães informadas; Auxiliar nas atividades pedagógicas 
de acordo com a orientação do professor; Zelar e controlar os 
objetos e roupas individuais das crianças e da creche; Executar 
atividades correlatas; Observar a saúde e o bem estar das 
crianças, levando-as quando necessário, para atendimento 
médico e ambulatorial; Ministrar medicamentos, levados pelos 
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pais, conforme prescrição médica; Prestar primeiros socorros, 
cientificando o superior imediato da ocorrência; Levar ao 
conhecimento da chefia imediata qualquer incidente ou dificuldade 
ocorridas; Executar tarefas afins; Outras atribuições contidas em 
manuais de trabalho fixadas por Decreto. 
 
MOTORISTA 
Descrição Sintética: Execução de tarefas referentes a dirigir 
veículos, fazendo transportes de servidores, autoridades e outros. 
 
NUTRICIONISTA 
Descrição Sintética: Executar as atividades inerentes à 
prestação de serviços da área de atuação profissional de nutrição; 
desenvolver e executar os serviços de nível superior de 
alimentação e nutrição; desenvolver estudos e programas 
dietéticos; prestar assistência educação nutricional a coletividades 
ou indivíduos, sadios ou enfermos; prestar assistência 
dietoterápica hospitalar e ambulatorial, prescrevendo, planejando, 
analisando, supervisionando e avaliando dietas para enfermos, 
orientar e supervisionar o preparo da alimentação e providenciar 
recursos adequados para assegurar a elaboração de alimentação 
sadia; elaborar mapas dietéticos, cardápios e dietas especiais, 
baseando-se em orientações médicas e programas de nutrição; 
preparar programas de nutrição e alimentação da coletividade, 
dentro dos planos de saúde pública, com o objetivo de criar, 
readaptar ou alterar hábitos alimentares; controlar gêneros 
alimentícios, fiscalizando entrada e saída de dispensa, atentando 
pela qualidade e quantidade, para assegurar o bom nível das 
refeições e evitar o desperdício; assessorar unidades 
organizacionais onde se executem atividades da área de atuação 
profissional do nutricionista; realizar vistoria, perícia, avaliação, 
arbitramento, elaboração de pareceres, laudos e atestados do 
âmbito das atribuições profissionais do nutricionista; executar as 
demais atividades compreendidas na regulamentação profissional 
do cargo, aplicável aos objetivos da administração pública 
municipal. 
 
OPERADOR DE MOTONIVELADORA 
Descrição Sintética: Manejar tratores, pá Mecânicas, retro 
escavadeiras, motoniveladoras e outros equipamentos de 
capacitação, escavação e movimentação de materiais, nas obras 
e serviços da municipalidades. 
 
OPERADOR DE RETROESCAVADEIRA 
Descrição Sintética: Manejar tratores, pá Mecânicas, retro 
escavadeiras, motoniveladoras e outros equipamentos de 
capacitação, escavação e movimentação de matérias, nas obras e 
serviços da municipalidades. 
 
PROFESSOR (TODOS) 
Descrição Sintética: Atividades relacionadas ao desenvolvimento 
de programa de ensino em estabelecimento de 1º grau. 
 
PSICÓLOGO 
Descrição Sintética: Executar as atividades inerentes à 
prestação de serviços da área de atuação profissional de 
psicologia; proceder ao estudo do comportamento humano, 
através da aplicação de testes psicológicos, para determinação de 
características afetivas, intelectuais, sensoriais ou motoras, 
possibilitando assim, a orientação, seleção e treinamento no 
campo profissional e diagnóstico clínico; proceder à formulação de 
hipótese e sua comprovação experimental, visando obter 

elementos relevantes aos estudos dos processos de crescimento, 
inteligência, aprendizagem, personalidade e outros aspectos do 
comportamento humano; analisar a influência dos fatores 
hereditários, ambientais e de outras espécies que atuam sobre o 
indivíduo, para orientar-se no diagnóstico de certos distúrbios 
emocionais da personalidade; participar na elaboração de análise 
ocupacional, observando as condições de trabalho e as funções 
típicas de cada ocupação, para identificar aptidões, 
conhecimentos e traços de personalidade compatível com as 
exigências da ocupação, assessorar unidades organizacionais 
onde se executem atividades da área de atuação profissional do 
psicólogo; realizar vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e 
elaboração de pareceres, laudos e atestados do âmbito das 
atribuições profissionais do psicólogo; executar as demais 
atividades compreendidas na regulamentação profissional do 
cargo, aplicável aos objetivos da administração pública municipal. 
 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
Descrição Sintética: Auxiliar na realização de diagnósticos, 
estudos e pesquisas que forneçam subsídios à formulação de 
políticas, diretrizes, planos e ações à implantação, manutenção e 
funcionamento de serviços técnicos de enfermagem; auxiliar no 
atendimento de pessoas que dependem de ajuda, bem como de 
pacientes em estado grave, auxiliando na alimentação e higiene 
dos mesmos; preparar os pacientes para consultas e exames, 
bem como efetuar a coleta de material para exames de 
laboratório; registrar as tarefas executadas, as observações feitas 
e as reações ou alterações importantes, anotando-as no 
prontuário do paciente, para informar à equipe de saúde e 
possibilitar a tomada de providências imediatas; responsabilizar-
se pelo controle de equipamentos, instrumentos e materiais 
colocados à sua disposição; auxiliar na prevenção e controle 
sistemático da infecção hospitalar; prestar, sob orientação do 
médico ou enfermeiro, serviços técnicos de enfermagem, 
ministrando medicamentos ou tratamento aos pacientes; controlar 
sinais vitais dos pacientes, observando a pulsação e utilizando 
aparelhos de ausculta e pressão; efetuar curativos diversos, 
segundo orientação médica; orientar à população em assuntos de 
sua competência; preparar e esterilizar material, instrumental, 
ambientes e equipamentos para a realização de exames, 
tratamentos e intervenções cirúrgicas; auxiliar o médico em 
pequenas cirurgias, observando equipamentos e entregando o 
instrumental necessário, conforme instruções recebidas; auxiliar 
na coleta e análise de dados sociossanitários da comunidade, 
para o estabelecimento de programas de educação sanitária; 
proceder a visitas domiciliares, a fim de efetuar testes de 
imunidade, vacinação, investigações; participar de programas 
educativos de saúde; participar na prevenção e controle das 
doenças transmissíveis em geral; em programas de vigilância 
epidemiológica; controlar o consumo de medicamentos e demais 
materiais de enfermagem, verificando nível de estoque para 
quando for o caso solicitar ressuprimento e desempenhar outras 
atividades correlatas à função ou ao cargo aplicável aos objetivos 
da administração pública municipal. 
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ANEXO II 
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E/OU REFERÊNCIAS 

BIBLIOGRÁFICAS: 
ATENÇÃO CANDIDATO!  
a) Em todas as provas, quando da citação de legislação, 
ainda que não mencionadas, devem ser consideradas as 
emendas e/ou alterações da legislação com entrada em vigor 
até a data do início das inscrições. Ainda, considerar as leis 
que constam na bibliografia em sua totalidade, exceto quando 
os artigos estiverem especificados. 
b) Na Prova de Português será exigida a norma ortográfica 
atualmente em vigor. 
 

PORTUGUÊS 
PARA OS CARGOS DE ASSISTENTE SOCIAL, 

FARMACÊUTICO, FISIOTERAPEUTA, NUTRICIONISTA, 
PROFESSOR (TODOS) e PSICÓLOGO. 

Conteúdos:  
1) Compreensão, interpretação, estruturação e articulação de 
textos; significado contextual de palavras e expressões; 
vocabulário. 2) Ortografia e acentuação. 3) Classes e formação 
das palavras. 4) Significação das palavras: sinônimas, antônimas 
e homônimas. 5) Emprego das conjunções, locuções conjuntivas e 
dos pronomes relativos. 6) Colocação pronominal. 7) A oração e 
seus termos. 8) O período e sua construção: coordenação e 
subordinação. 9) Flexão nominal e verbal. 10) Emprego de 
tempos, modos e vozes verbais. 11) Concordância nominal e 
verbal. 12) Regência nominal e verbal. 13) Ocorrência de crase. 
14) O uso dos porquês. 15) Pontuação. 16) Figuras de estilo e 
vícios de linguagem.  
 

PORTUGUÊS 
PARA OS CARGOS DE MONITOR DE CRECHE e TÉCNICO EM 

ENFERMAGEM 
Conteúdos:  
1) Compreensão, interpretação, estruturação e articulação de 
textos; significado contextual de palavras e expressões; 
vocabulário. 2) Ortografia e acentuação. 3) Classes e formação 
das palavras. 4) Significação das palavras: sinônimas, antônimas 
e homônimas. 5) Emprego das conjunções, locuções conjuntivas e 
dos pronomes relativos. 6) Colocação pronominal. 7) A oração e 
seus termos. 8) O período e sua construção: coordenação e 
subordinação. 9) Flexão nominal e verbal. 10) Emprego de 
tempos, modos e vozes verbais. 11) Concordância nominal e 
verbal. 12) Regência nominal e verbal. 13) Ocorrência de crase. 
14) O uso dos porquês. 15) Pontuação.  
 

PORTUGUÊS 
PARA OS CARGOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

MOTORISTA, OPERADOR DE MOTONIVELADORA e 
OPERADOR DE RETROESCAVADEIRA. 

Conteúdos:  
1) Compreensão e interpretação de textos; significado contextual 
e substituição de palavras e expressões; vocabulário. 
2) Ortografia. 3) Classificação das palavras quanto ao número de 
sílabas; divisão silábica. 3) Pontuação de frases; sinais de 
pontuação e seu uso. 4) Classificação e flexão de substantivos e 
adjetivos: singular e plural; masculino e feminino; aumentativo e 
diminutivo. 5) Sinônimos e antônimos. 6) Tempos e modos 
verbais. 
 

INFORMÁTICA 
EXCETO PARA OS CARGOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, MOTORISTA, OPERADOR DE MOTONIVELADORA e 
OPERADOR DE RETROESCAVADEIRA. 

Conteúdos:  
1) Informática em Geral: conceitos. 2) Periféricos de um 
Computador. 3) Hardware. 4) Software. 5) Utilização e 
configurações básicas do Sistema Operacional Windows 7. 
6) Instalação, configuração e utilização: Word 2007, Excel 2007, 
Outlook 2007 e PowerPoint 2007 e suas respectivas versões 
posteriores. 7) Noções de segurança para Internet. 8) Noções 
básicas de navegação na Internet (Internet Explorer 8 e Mozilla 

Firefox 14 e suas respectivas versões posteriores). 
9) Configuração e utilização de Impressoras. 
Referências Bibliográficas: 
- CERT.BR. Cartilha de Segurança para Internet. Disponível em 

<http://cartilha.cert.br/>. 
- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda integrada e on-line: 

Windows 7, Internet Explorer, Outlook, Excel, Word e 
PowerPoint.  

- MOZILLA FIREFOX. Ajuda do Firefox (Ajuda integrada e on-
line). 

- Publicações e legislações que contemplem os conteúdos 
listados. 

  
MATEMÁTICA 

PARA OS CARGOS DE MONITOR DE CRECHE e TÉCNICO EM 
ENFERMAGEM 

Conteúdos:  
1) Conjuntos Numéricos: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais, 
Reais - propriedades, operações, representação geométrica. 
2) Equações e inequações: 1º grau, 2º grau, exponencial, 
logarítmica, trigonométrica. 3) Funções: função polinomial do 1º 
grau, função polinomial do 2º grau, função exponencial, função 
logarítmica, funções trigonométricas. 4) Trigonometria: triângulo 
retângulo, triângulos quaisquer, ciclo trigonométrico, relações 
entre arcos, equações e inequações. 5) Sequências numéricas: 
progressão aritmética (PA) e progressão geométrica (PG). 
6) Matriz, determinante e sistemas lineares. 7) Análise 
Combinatória. 8) Probabilidade. 9) Estatística. 10) Matemática 
Financeira: juros simples e compostos, descontos, taxas 
proporcionais; razão e proporção, regra de três, porcentagem, 
taxas de acréscimo e decréscimos, taxa de lucro ou margem 
sobre o preço de custo e sobre o preço de venda. 11) Geometria 
Plana: ângulos, polígonos, triângulos, quadriláteros, círculo, 
circunferência, polígonos regulares inscritos e circunscritos, 
unidades de medida. Propriedades, perímetro e área. Teoremas 
de Tales e Pitágoras. 12) Geometria Espacial: poliedros, prismas, 
pirâmide, cilindro, cone, esfera. Elementos, classificação, 
unidades de medidas, áreas e volume. 13) Raciocínio lógico. 
14) Aplicação dos conteúdos anteriormente listados em situações 
cotidianas. 
 

MATEMÁTICA 
PARA OS CARGOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

MOTORISTA, OPERADOR DE MOTONIVELADORA e 
OPERADOR DE RETROESCAVADEIRA. 

Conteúdos: 
1) Sistema numérico: unidade, dezena e centena. 2) Conjunto dos 
números naturais e decimais: adição, subtração, multiplicação e 
divisão. 3) Sistema monetário brasileiro. 4) Unidade de medida: 
tempo e comprimento. 5) Raciocínio lógico. 6) Aplicação dos 
conteúdos anteriormente listados em situações cotidianas. 
 

LEGISLAÇÃO/DIDÁTICA 
PARA OS CARGOS DE PROFESSOR A - ANOS INICIAIS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL 
Legislação e Didática geral: 1) Infância: Educação e Sociedade. 
2) Desenvolvimento da Criança. 3) Concepções Pedagógicas. 
4) Teorias Educacionais. 5) Planejamento Pedagógico. 
6) Avaliação. 7) Currículo. 8) O Lúdico como Instrumento de 
Aprendizagem. 9) A Importância do Jogo na Aprendizagem. 
10) Fracasso Escolar. 11) Grafismo. 12) Limites, Disciplina e 
Comportamento Infantil. 13) Psicomotricidade. 14) Prática 
Educativa. 15) Formação de Professores. 16) Educação Especial 
e Educação Inclusiva. 17) Sexualidade. 18) Dificuldades de 
Aprendizagem. 19) Alfabetização. 20) Educação de Jovens e 
Adultos. 21) Cidadania. 22) Parâmetros Curriculares Nacionais. 
23) Ensino Fundamental de Nove Anos. 24) Relacionamento Pais 
e Escola, Ambiente Educacional e Familiar, Participação dos Pais. 
25) História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. 26) Educação 
das Relações Étnico-Raciais. 27) Educação para Todos. 
28) Diretrizes Curriculares Nacionais. 29) Legislação. Didática da 
Matemática: 1) O jogo e o ensino de Matemática. 2) O Ensino e 
Aprendizagem da Matemática e Suas Implicações Teóricas. 3) A 
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Compreensão dos Conceitos Matemáticos pelas Crianças. 4) A 
Construção do Conhecimento Matemático. 5) Princípios de 
Aprendizagem. 6) Práticas pedagógicas. 7) O Conceito de 
Numeralização. 8) Ensino da Aritmética, de Frações e da 
Geometria. 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 

(Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do 
Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização 
dos Poderes - Art. 44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 232). 

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece 
as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

- BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o 
Estatuto da Igualdade Racial. 

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência). 

- MUCURICI. Lei Orgânica do Município. 
- MUCURICI. Lei Complementar nº 01, de 04 de maio de 1993. 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares 

Nacionais: introdução aos parâmetros curriculares nacionais. 
Ensino de primeira à quarta série.  

- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 003/2004, aprovado em 10 de 
março de 2004. Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril 
de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para 
Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para 
Educação das Relações Étnico-Raciais. SECAD, 2006. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Ensino Fundamental de 
Nove Anos - Orientações Gerais. 2004. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Ensino Fundamental de 
Nove Anos: orientações para a inclusão da criança de seis 
anos de idade. Brasília: FNDE, Estação Gráfica, 2006. 

- BRASIL. Ministério da Educação. A criança de 6 anos, a 
linguagem escrita e o ensino fundamental de nove anos: 
orientações para o trabalho com a linguagem escrita em 
turmas de crianças de seis anos de idade. Belo Horizonte: 
2009. 

- ALARCÃO, Isabel. Professores Reflexivos em uma Escola 
Reflexiva. Cortez. 

- ALVES, Eva Maria Siqueira. A Ludicidade e o Ensino de 
Matemática: uma prática possível. Papirus. 

- ANTUNES, Celso. Como Desenvolver Conteúdos Explorando 
as Inteligências Múltiplas. Vozes.  

- ARANÃO, Ivana V. D. A Matemática Através de Brincadeiras 
e Jogos. Papirus.  

- BEYER, Hugo Otto. Inclusão e Avaliação na escola de alunos 
com necessidades educacionais especiais. Editora Mediação. 

- BOYNTON, Mark; BOYNTON, Christine. Prevenção e 
Resolução de Problemas Disciplinares: guia para educadores. 
Artmed. 

- CARDOSO, Marilene da Silva. Educação Inclusiva e 
Diversidade: uma práxis educativa junto a alunos com 
necessidades especiais. Redes Editora. 

- CARREIRA, Denise. Indicadores da qualidade na educação: 
relações raciais na escola. São Paulo: Ação Educativa. 

- CARRETERO, Mario. Construir e Ensinar - as Ciências 
Sociais e a História. Artmed.  

- CASTORINA, J.A. et alii. Piaget e Vygostsky - novas 
contribuições para o debate. Ed. Ática.  

- COLL, C, MARCHESI, A; PALACIOS J. Desenvolvimento 
Psicológico e Educação. Vol. 1, 2 e 3; Trad. Fátima Murad. 
Artmed. 

- CUNHA, Susana Rangel. Cor, Som e Movimento: a expressão 

plástica, musical e dramática. Mediação. 
- DALLA ZEN, Maria Isabel H.; XAVIER, Maria Luisa M. (Orgs.). 

Alfabeletrar: fundamentos e práticas. Mediação. 
- DURANTE, Marta. Alfabetização de Adultos: leitura e 

produção de textos. Artes Médicas. 
- FERREIRO, Emília. Reflexões sobre Alfabetização. Cortez. 
- FERREIRO, Emília e TEBEROSKY, Ana. Psicogênese da 

Língua Escrita. Artmed.  
- FONSECA, Vitor da. Desenvolvimento Psicomotor e 

Aprendizagem. Artmed. 
- FONSECA, Vitor da. Educação Especial: programa de 

estimulação precoce, uma introdução às ideias de Feuerstein. 
Artmed. 

- FREIRE, Paulo. A Importância do Ato de Ler: em três artigos 
que se completam. Cortez. 

- FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia - Saberes 
Necessários à Prática Educativa. Editora Paz E Terra (Coleção 
Leitura). 

- GIANCATERINO, Roberto. Escola, Professor, Aluno. Madras. 
- GIGANTE, Ana Maria Beltrão; SANTOS, Monica Bertoni dos. 

Práticas pedagógicas em Matemática: espaço, tempo e 
corporeidade. Edelbra. 

- GOLBERT, Clarissa Seligman. Matemática nas Séries Iniciais: 
O sistema decimal de numeração. Editora Mediação. 

- GOLBERT, Clarissa Seligman. Novos Rumos na 
Aprendizagem da Matemática. Mediação. 

- GREIG, Philippe. A Criança e seu Desenho: o nascimento da 
arte e da escrita. Artmed. 

- HERNANDEZ, Fernando, VENTURA, Montserrat. A 
Organização do Currículo por Projetos de Trabalho. Artmed 

- HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mito e Desafio. Ed. 
Mediação.  

- HOFFMANN, Jussara. Avaliar para Promover. Ed. Mediação.  
- KAMII, Constance. A Criança e o Número. Papirus. 
- KISHIMOTO, Tizuko M.; OLIVEIRA-FORMOSINHO, Júlia. Em 

busca da pedagogia da infância: pertencer e participar. 
Penso. 

- LIPPMANN, Luciane. Ensino da Matemática. IESDE Brasil. 
- MACEDO, Lino de; PASSOS, Ana Lúcia S. P. N. C.. Os Jogos e 

o Lúdico na aprendizagem escolar. Artmed. 
- MACEDO, LINO. Ensaios Pedagógicos: como construir uma 

escola para todos. Artmed.  
- MALDANER, Anastácia. Educação Matemática: Fundamentos 

teórico-práticos para professores dos anos iniciais. Editora 
Mediação. 

- MANTOAN, Maria Teresa Egler. Inclusão Escolar: o que é? Por 
quê? Como fazer? Editora Moderna. 

- MARINHO, Hermínia Regina Bugeste. (org). Pedagogia do 
Movimento: Universo Lúdico e Psicomotricidade. Ibpex. 

- MATTOS, Regiane Augusto de. História e Cultura Afro-
brasileira. Editora Contexto. 

- MINGUET, Pilar Aznar (org.). A Construção do Conhecimento 
na Educação. Artmed. 

- MORIN, Edgar. Os Sete Saberes Necessários à Educação do 
Futuro. Cortez. 

- MUNANGA, Kabengele (org.). Superando o Racismo na 
escola. Ministério da Educação, Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade. 

- PANIZZA, Mabel & Cols. Ensinar Matemática na Educação 
Infantil e nas Séries Iniciais: análise e propostas. Artmed. 

- PERRENOUD, Philippe. Dez Novas Competências para 
Ensinar. Artmed. 

- PERRENOUD, Philippe. Ensinar: agir na urgência, decidir na 
incerteza. Artmed. 

- PIAGET, Jean; SZEMINSKA, A. A Gênese do Número na 
Criança. Zahar Editores. 

- PIÑÓN, Ana; FUNARI, Pedro Paulo. A temática indígena na 
escola: subsídios para os professores. Editora Contexto. 

- PINTO,Marly Rodan, Formação e Aprendizagem no espaço 
Lúdico.São Paulo: Arte e Ciência, 2003.  

- RANGEL, Ana Cristina. Educação Matemática e a Construção 
do Número pela Criança. Artmed. 

- REIS, Silvia Marina Guedes dos. A Matemática no Cotidiano 
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Infantil: jogos e atividades com crianças de 3 a 6 anos para o 
desenvolvimento do raciocínio lógico-matemático. Papirus. 

- SEQUEIROS, Leandro. Educar para a Solidariedade: projeto 
didático para uma nova cultura de relações entre os povos. 
Artmed. 

- SMOLE, Kátia Stocco; DINIZ, Maria Ignez. Ler, Escrever e 
Resolver Problemas. Artmed.  

- SMOLE, Kátia Stocco; DINIZ, Maria Ignez; CÂNDIDO, Patrícia. 
Cadernos do Mathema: Ensino Fundamental: Jogos de 
Matemática de 1° a 5° ano. Artmed. 

- SMOLE, Kátia Stocco; DINIZ, Maria Ignez; CÂNDIDO, Patrícia. 
Coleção Matemática de 0 a 6 Anos: resolução de problemas. 
Artmed. 

- SMOLE, Kátia Stocco; DINIZ, Maria Ignez; CÂNDIDO, Patrícia. 
Coleção Matemática de 0 a 6 Anos: figuras e formas. Artmed. 

- SOARES, Magda. Alfabetização e letramento. Editora Contexto. 
- STOBÄUS, Claus Dieter. MOSQUERA, Juan José Mouriño. 

Educação Especial: Em direção à Educação Inclusiva. 
EDIPUCRS 

- SUKIENNIK, Paulo Berél. O Aluno Problema. Mercado Aberto.  
- TEBEROSKY, Ana; COLOMER, Teresa. Aprender a Ler e a 

Escrever: uma proposta construtivista. Artmed. 
- UNESCO, MEC. Interação escola-família: subsídios para 

práticas escolares. Brasília: 2009. 
- VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Avaliação da 

Aprendizagem: práticas de mudança por uma práxis 
transformadora. Libertad. 

- VYGOSTSKY, L. S. Formação Social da Mente. Martins 
Fontes.  

- WEISZ, Telma. O Diálogo entre o Ensino e a Aprendizagem. 
Ática. 

ZABALA, A. A Prática Educativa - como ensinar. Artmed. 
 

LEGISLAÇÃO/DIDÁTICA 
PARA O CARGO DE PROFESSOR A - EDUCAÇÃO INFANTIL 

Legislação e Didática Geral: 1) Desenvolvimento infantil. 
2) Organização do trabalho pedagógico na Educação Infantil. 3) A 
organização do espaço na Educação Infantil. 4) Rotinas na 
Educação Infantil. 5) Projetos pedagógicos e planejamento para o 
trabalho em Educação Infantil. 6) Avaliação na Educação Infantil. 
7) Teorias educacionais. 8) Concepções Pedagógicas. 
9) Grafismo. 10) Limites, Disciplina e Comportamento Infantil. 
11) Psicomotricidade. 12) Prática Educativa. 13) Formação de 
Professores. 14) O lúdico como instrumento de aprendizagem. 
15) O jogo e o brincar. 16) Sexualidade. 17) Educação Especial e 
Educação Inclusiva. 18) Referencial Curricular Nacional para 
Educação Infantil. 19) Linguagens e Linguagens Geradoras. 
20) Relacionamento Pais e Escola, Ambiente Educacional e 
Familiar, Participação dos Pais. 21) Práticas promotoras de 
igualdade racial. 22) História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. 
23) Educação das Relações Étnico-Raciais. 24) Educação para 
Todos. 25) Diretrizes Curriculares Nacionais. 26) Legislação. 
Didática da Matemática: 1) O jogo e o ensino de Matemática. 
2) O Ensino e Aprendizagem da Matemática e Suas Implicações 
Teóricas. 3) A Compreensão dos Conceitos Matemáticos pelas 
Crianças. 4) A Construção do Conhecimento Matemático. 
5) Práticas pedagógicas.  
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 

(Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do 
Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização 
dos Poderes - Art. 44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 232). 

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece 
as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

- BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o 
Estatuto da Igualdade Racial. 

- MUCURICI. Lei Orgânica do Município. 
- MUCURICI. Lei Complementar nº 01, de 04 de maio de 1993. 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município. 
- BRASIL. Ministério da Educação. CEERT: Instituto Avisa lá. 

Formação Continuada de Educadores. Educação infantil e 
práticas promotoras de igualdade racial. São Paulo: 2012. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Referencial Curricular 
Nacional para a Educação Infantil. Vol. I, II e III. 

- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 003/2004, aprovado em 10 de 
março de 2004. Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril 
de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para 
Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Brinquedos e brincadeiras 
de creches - Manual de Orientação Pedagógica. 2012. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para 
Educação das Relações Étnico-Raciais. SECAD, 2006. 

- ALARCÃO, Isabel. Professores Reflexivos em uma Escola 
Reflexiva. Cortez.  

- ALVES, Eva Maria Siqueira. A Ludicidade e o Ensino de 
Matemática: uma prática possível. Papirus. 

- ANTUNES, Celso. Como Desenvolver Conteúdos Explorando 
as Inteligências Múltiplas. Vozes. 

- ARANÃO, Ivana V. D. A Matemática Através de Brincadeiras 
e Jogos. Papirus.  

- BARBOSA, Maria Carmen Silveira e HORN, Maria da Graça 
Souza. Projetos Pedagógicos na Educação Infantil. Artmed.  

- BARBOSA, Maria Carmen Silveira. Por Amor e Por Força: 
rotinas na educação infantil. Artmed. 

- BEYER, Hugo Otto. Inclusão e Avaliação na escola de alunos 
com necessidades educacionais especiais. Editora Mediação. 

- BOYNTON, Mark; BOYNTON, Christine. Prevenção e 
Resolução de Problemas Disciplinares: guia para educadores. 
Artmed. 

- CARDOSO, Marilene da Silva. Educação Inclusiva e Diversidade: 
uma práxis educativa junto a alunos com necessidades especiais. 
Redes. 

- CARREIRA, Denise. Indicadores da qualidade na educação: 
relações raciais na escola. São Paulo: Ação Educativa. 

- CASTORINA, J.A. et alii. Piaget e Vygostsky - novas 
contribuições para o debate. Ed. Ática. 

- CECEMCA. Matemática e Educação Infantil. Vol. 1 e 2. 
MEC/SEF. 

- CERQUETTI-ABERKANE, Françoise; BERDONNEAU, 
Catherine. O Ensino da Matemática na Educação Infantil. 
Artmed. 

- COLL, C, MARCHESI, A; PALACIOS J. Desenvolvimento 
Psicológico e Educação. Vol. 3. Artmed.  

- CRAIDY, Carmem Maria & KAERCHER, Gládis Elise P. da Silva. 
Educação Infantil: pra que te quero? Artmed. 

- CRAIDY, Carmem Maria (Org.). Convivendo com Crianças de 
0 a 6 Anos. Mediação. 

- CUNHA, Susana Rangel. Cor, Som e Movimento: a expressão 
plástica, musical e dramática. Mediação. 

- FONSECA, Vitor da. Desenvolvimento Psicomotor e 
Aprendizagem. Artmed. 

- FONSECA, Vitor da. Educação Especial: programa de 
estimulação precoce, uma introdução às ideias de Feuerstein. 
Artmed. 

- FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia. Paz e Terra. 
- GIANCATERINO, Roberto. Escola, Professor, Aluno. Madras. 
- GIGANTE, Ana Maria Beltrão; SANTOS, Monica Bertoni dos. 

Práticas pedagógicas em Matemática: espaço, tempo e 
corporeidade. Edelbra. 

- GONZALEZ-MENA, Janet. Fundamentos da educação infantil: 
ensinando crianças em uma sociedade diversificada. AMGH. 

- GREIG, Philippe. A Criança e seu Desenho: o nascimento da 
arte e da escrita. Artmed.  

- HOFFMANN, Jussara. Avaliação na pré-escola. Um olhar 
sensível e reflexivo sobre a criança. Mediação. 

- HORN, Maria da Graça. Sabores, Sons, Cores e Aromas. A 
organização dos Espaços na Educação Infantil. Artmed. 

- JUNQUEIRA FILHO, Gabriel de Andrade. Linguagens 
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Geradoras - Seleção e articulação de conteúdos em educação 
infantil. Editora Mediação.  

- KISHIMOTO, Tizuko M.; OLIVEIRA-FORMOSINHO, Júlia. Em 
busca da pedagogia da infância: pertencer e participar. 
Penso. 

- LORENZATO, Sérgio. Educação Infantil e Percepção 
Matemática. Autores Associados. 

- MACEDO, Lino. Ensaios Pedagógicos: como construir uma 
escola para todos. Artmed. 

- MACEDO, Lino de; PASSOS, Ana Lúcia S. P. N. C.. Os Jogos e 
o Lúdico na aprendizagem escolar. Artmed, 2007 

- MACHADO, Patrícia Brum. Comportamento Infantil: 
Estabelecendo limites. Mediação. 

- MANTOAN, Maria Teresa Egler. Inclusão Escolar: o que é? Por 
quê? Como fazer? Editora Moderna. 

- MANTOVANI, Mariângela. Quando é Necessário Dizer Não! 
Paulinas. 

- MARINHO, Hermínia Regina Bugeste. (org). Pedagogia do 
Movimento: Universo Lúdico e Psicomotricidade. Ibpex. 

- MATTOS, Regiane Augusto de. História e Cultura Afro-
brasileira. Editora Contexto. 

- MÈREDIEU, Florence De. O desenho Infantil. Cultrix. 
- MINGUET, Pilar Aznar (Org.) A Construção do Conhecimento 

na Educação. Artmed. 
- MOYLES, Janet R.. Só Brincar? O papel do brincar na 

Educação Infantil. Artmed. 
- MUNANGA, Kabengele (org.). Superando o Racismo na 

escola. Ministério da Educação, Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade. 

- OLIVEIRA, Zilma. Educação Infantil: Fundamentos e Métodos. 
Ed. Cortez. 

- PANIZZA, Mabel & Cols. Ensinar Matemática na Educação 
Infantil e nas Séries Iniciais: análise e propostas. Artmed. 

- PERRENOUD, Philippe. Dez Novas Competências para 
Ensinar. Artmed. 

- PIÑÓN, Ana; FUNARI, Pedro Paulo. A temática indígena na 
escola: subsídios para os professores. Editora Contexto. 

- PINTO,Marly Rodan, Formação e Aprendizagem no espaço 
Lúdico.São Paulo: Arte e Ciência, 2003.  

- REIS, Silvia Marina Guedes dos. A Matemática no Cotidiano 
Infantil: jogos e atividades com crianças de 3 a 6 anos para o 
desenvolvimento do raciocínio lógico-matemático. Papirus. 

- SEQUEIROS, Leandro. Educar para a Solidariedade: projeto 
didático para uma nova cultura de relações entre os povos. 
Artmed. 

- SMOLE, Kátia Stocco. A Matemática na Educação Infantil: a 
teoria das inteligências múltiplas na prática escolar. Artmed. 

- SMOLE, Kátia Stocco; DINIZ, Maria Ignez; CÂNDIDO, Patrícia. 
Coleção Matemática de 0 a 6 Anos: resolução de problemas. 
Artmed. 

- SMOLE, Kátia Stocco; DINIZ, Maria Ignez; CÂNDIDO, Patrícia. 
Coleção Matemática de 0 a 6 Anos: figuras e formas. Artmed.  

- STOBÄUS, Claus Dieter. MOSQUERA, Juan José Mouriño. 
Educação Especial: Em direção à Educação Inclusiva. 
EDIPUCRS 

- SUKIENNIK, Paulo Berél. O Aluno Problema. Mercado Aberto.  
- UNESCO, MEC. Interação escola-família: subsídios para 

práticas escolares. Brasília: 2009. 
- VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Avaliação da 

Aprendizagem: práticas de mudança por uma práxis 
transformadora. Libertad. 

- VYGOSTSKY, L. S. Formação Social da Mente. Martins 
Fontes. 

- ZABALA, A. A Prática Educativa - como ensinar. Artmed. 
- ZABALZA, Miguel A. Qualidade em Educação Infantil. Artmed. 
 

LEGISLAÇÃO/DIDÁTICA 
PARA O CARGO DE PROFESSOR P - FUNÇÃO PEDAGÓGICA 
Conteúdos: 
1) Educação e Sociedade. 2) O desenvolvimento da criança e do 
adolescente. 3) Organização do trabalho pedagógico na escola. 
4) Projetos pedagógicos e planejamento de aula. 5) Currículo. 
6) Avaliação. 7) Teorias educacionais. 8) Concepções 

pedagógicas. 9) Fracasso escolar. 10) Educação Inclusiva. 
11) Coordenação pedagógica 12) Supervisão e tendências 
pedagógicas. 13) Supervisão e desenvolvimento institucional da 
escola 14) Administração escolar/Gestão educacional. 15) Ação 
pedagógica e comunidade. 16) Estruturação da subjetividade e 
processos de ensino-aprendizagem. 17) Intervenção Pedagógica. 
18) Identidade docente e o coletivo na escola. 19) Cidadania. 
20) Diretrizes Curriculares Nacionais. 21) História e Cultura Afro-
Brasileira e Indígena. 22) Educação das Relações Étnico-Raciais. 
23) Educação para Todos.. 24) Legislação. 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 

(Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do 
Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização 
dos Poderes - Art. 44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 232). 

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece 
as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

- BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o 
Estatuto da Igualdade Racial. 

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência). 

- MUCURICI. Lei Orgânica do Município. 
- MUCURICI. Lei Complementar nº 01, de 04 de maio de 1993. 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município. 
- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 003/2004, aprovado em 10 de 

março de 2004. Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril 
de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para 
Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para 
Educação das Relações Étnico-Raciais. SECAD, 2006. 

- ALARCÃO, Isabel. Professores Reflexivos em uma Escola 
Reflexiva. Cortez.  

- ÁLVAREZ MENDEZ, J. M. Avaliar para Conhecer, Examinar 
para Excluir. Artmed. 

- BASSEDAS, Eulália & Cols. Intervenção Educativa e 
Diagnóstico Psicopedagógico. Artmed. 

- BOYNTON, Mark; BOYNTON, Christine. Prevenção e 
Resolução de Problemas Disciplinares: guia para 
educadores. Artmed. 

- BROSSEAU, Guy. Introdução ao Estudo das Situações 
Didáticas. Ática. 

- CARDOSO, Marilene da Silva. Educação Inclusiva e 
Diversidade: uma práxis educativa junto a alunos com 
necessidades especiais. Redes Editora.  

- CARREIRA, Denise. Indicadores da qualidade na educação: 
relações raciais na escola. São Paulo: Ação Educativa. 

- COLL, C, MARCHESI, A; PALACIOS J. Desenvolvimento 
Psicológico e Educação. Artmed. 

- FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes 
necessários à prática educativa. Paz e Terra. 

- GADOTTI, Moacir. A escola e o professor: Paulo Freire e a 
paixão de ensinar. Publisher Brasil. 

- GADOTTI, Moacir. História das Ideias Pedagógicas. Ática. 
- GADOTTI, Moacir. Pensamento Pedagógico Brasileiro. Ática. 
- HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora: uma prática em 

construção de pré-escola à universidade. Mediação 
- LUCK, Heloisa. Ação Integrada: administração, supervisão e 

orientação educacional. Vozes. 
- MACHADO, Lourdes Marcelino e MAIA, Graziela Zambão. 

Administração e Supervisão Escolar: Questões para o novo 
milênio. Ed. Pioneira. 

- MATTOS, Regiane Augusto de. História e Cultura Afro-
brasileira. Editora Contexto. 

- MORIN, E. Os Sete Saberes Necessários para a Educação 
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do Futuro. Cortez. 
- MUNANGA, Kabengele (org.). Superando o Racismo na 

escola. Ministério da Educação, Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade. 

- OUTEIRAL, José. Adolescer: estudos revisados sobre a 
adolescência. Revinter. 

- PARO, Vitor Henrique. Administração Escolar: uma 
introdução crítica. Ed. Cortez. 

- PERRENOUD, Philippe. Dez Novas Competências para 
Ensinar. Artmed. 

- PIÑÓN, Ana; FUNARI, Pedro Paulo. A temática indígena na 
escola: subsídios para os professores. Editora Contexto. 

- PINTO, Umberto de Andrade. Pedagogia escolar: 
coordenação pedagógica e gestão educacional. Cortez 
Editora. 

- PLACCO, Vera Maria Nigro de Souza. Formação e Prática do 
Educador e do Orientador: confrontos e questionamentos. 
Papirus.  

- PLACCO, Vera Maria Nigro de Souza; ALMEIDA, Laurinda 
Ramalho de (Org.). O coordenador pedagógico e o cotidiano 
da escola. Edições Loyola.  

- PLACCO, Vera Maria Nigro de Souza; ALMEIDA, Laurinda 
Ramalho de (Org.). O Coordenador pedagógico e o espaço 
da mudança. Loyola.  

- RANGEL, M. Supervisão Pedagógica: princípios e práticas. 
Papirus. 

- SAVIANI, Nereide. Saber Escolar, Currículo e Didática. Ed. 
Autores Associados. 

- SEQUEIROS, Leandro. Educar para a Solidariedade: projeto 
didático para uma nova cultura de relações entre os povos. 
Artmed. 

- SILVA, T. T. da. Documentos de Identidade: uma introdução 
às teorias do currículo. Autêntica. 

- TARDIF, M. Saberes Docentes e Formação Profissional. 
Vozes. 

- VASCONCELOS, Celso dos Santos. Coordenação do 
Trabalho Pedagógico: do projeto político-pedagógico ao 
cotidiano da sala de aula. Liberdad.  

- VEIGA, Ilma Passos Alencastro. Projeto Político Pedagógico 
da Escola: uma construção possível. Papirus Editora. 

 
LEGISLAÇÃO/DIDÁTICA 

PARA O CARGO DE PROFESSOR B (TODOS) 
Conteúdos - Legislação e Didática: 
1) O Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. 2) Projetos 
Pedagógicos e Planejamento de Aula. 3) Teorias Educacionais. 
4) Concepções Pedagógicas. 5) Mediação da Aprendizagem. 
6) Avaliação. 7) Currículo. 8) Sexualidade. 9) Drogas. 
10) Fracasso Escolar. 11) A Prática Educativa. 12) Formação de 
Professores. 13) Educação de Jovens e Adultos. 14) Mídia e 
Educação. 15) Disciplina e Limites. 16) Cidadania. 
17) Fundamentos da Educação Inclusiva. 18) Relacionamento 
Pais e Escola, Ambiente Educacional e Familiar, Participação dos 
Pais. 19) Diretrizes Curriculares Nacionais. 20) História e Cultura 
Afro-Brasileira e Indígena. 21) Educação das Relações Étnico-
Raciais. 22) Educação para Todos. 23) Legislação. 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 

(Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do 
Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização 
dos Poderes - Art. 44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 232). 

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece 
as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

- BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o 
Estatuto da Igualdade Racial. 

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência). 

- MUCURICI. Lei Orgânica do Município. 
- MUCURICI. Lei Complementar nº 01, de 04 de maio de 1993. 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município. 
- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 003/2004, aprovado em 10 de 

março de 2004. Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril 
de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para 
Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para 
Educação das Relações Étnico-Raciais. SECAD, 2006. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Ensino Fundamental de 
Nove Anos - Orientações Gerais. 2004. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Caderno de Reflexões - 
Jovens de 15 a 17 Anos no Ensino Fundamental. 2011. 

- BEYER, Hugo Otto. Inclusão e Avaliação na escola de alunos 
com necessidades educacionais especiais. Editora Mediação  

- BOYNTON, Mark; BOYNTON, Christine. Prevenção e 
Resolução de Problemas Disciplinares: guia para educadores. 
Artmed. 

- CARREIRA, Denise. Indicadores da qualidade na educação: 
relações raciais na escola. São Paulo: Ação Educativa. 

- CARRETERO, Mario. Construir e Ensinar - as ciências sociais 
e a história. Artmed.  

- COLL, C, MARCHESI, A; PALACIOS J. Desenvolvimento 
Psicológico e Educação. Vol. 3. Artmed. 

- DEMO, Pedro. Educar pela Pesquisa. Autores Associados.  
- DEMO, Pedro. Ser Professor: é cuidar que o aluno aprenda. 

Ed. Mediação.  
- DURANTE, MARTA. Alfabetização de Adultos: leitura e 

produção de textos. Artes Médicas. 
- FREIRE & SHOR, Paulo. Medo e Ousadia. Paz e Terra. 
- FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia - Saberes 

Necessários à Prática Educativa. Paz E Terra.  
- FREIRE, Paulo. Pedagogia dos Sonhos Possíveis. Editora 

UNESP. 
- GADOTTI, Moacir. História das Ideias Pedagógicas. Ática. 
- GIANCATERINO, Roberto. Escola, Professor, Aluno. Madras. 
- HERNANDEZ, Fernando, VENTURA, Montserrat. A 

Organização do Currículo por Projetos de Trabalho. Artmed 
- HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora: uma prática em 

construção de pré-escola à universidade. Mediação. 
- HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mito e Desafio. Ed. 

Mediação. 
- HOFFMANN, Jussara. Avaliar para Promover. Ed. Mediação. 
- LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da Aprendizagem 

Escolar. Cortez. 
- MACEDO, Lino. Ensaios Pedagógicos: como construir uma 

escola para todos. Artmed. 
- MANTOAN, Maria Teresa Egler. Inclusão Escolar: o que é? Por 

quê? Como fazer? Editora Moderna. 
- MATTOS, Regiane Augusto de. História e Cultura Afro-

brasileira. Editora Contexto. 
- MEIER, Marcos; GARCIA, Sandra. Mediação da 

Aprendizagem: contribuições de Feuerstein e de Vigotsky. 
Edição do Autor.  

- MORIN, E. A Cabeça Bem-Feita: repensar a reforma, reformar 
o pensamento. Bertrand.  

- MORIN, Edgar. Os Sete Saberes Necessários à Educação do 
Futuro. Cortez. 

- MUNANGA, Kabengele (org.). Superando o Racismo na 
escola. Ministério da Educação, Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade. 

- OUTEIRAL, José. Adolescer: estudos revisados sobre a 
adolescência. Revinter. 

- PERRENOUD, Philippe. Dez novas Competências para 
Ensinar. Artmed. 

- PIÑÓN, Ana; FUNARI, Pedro Paulo. A temática indígena na 
escola: subsídios para os professores. Editora Contexto. 

- SACRISTÁN e GOMEZ. Compreender e Transformar o 
Ensino. Artmed.  

- SEQUEIROS, Leandro. Educar para a Solidariedade: projeto 
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didático para uma nova cultura de relações entre os povos. 
Artmed. 

- SILVA, Tomaz Tadeu da. Documentos de Identidade; uma 
introdução às teorias do currículo. Autêntica. 

- STAINBACK, Susan; STAINBACK, William. Inclusão: um guia 
para educadores. Trad. Magda França Lopes. Artmed. 

- SUKIENNIK, Paulo Berél. O Aluno Problema. Mercado Aberto.  
- TIBA, Içami. Juventude & Drogas: anjos caídos. Integrare. 
- UNESCO, MEC. Interação escola-família: subsídios para 

práticas escolares. Brasília: 2009. 
- VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Avaliação da 

Aprendizagem: práticas de mudança por uma práxis 
transformadora. Libertad.  

- WEISZ, Telma. O Diálogo entre o Ensino e a Aprendizagem. 
Ática. 

- ZABALA, A. A Prática Educativa - como ensinar. Artmed.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
PARA O CARGO DE PROFESSOR B - ARTE  

Conteúdos: 
1) História da Arte. 2) Ensino da arte e novas tecnologias. 
3) Didática, Tendências, Práticas Pedagógicas e Avaliação no 
Ensino de Artes. 4) A linguagem artística. 5) Produção de Artes. 
6) Aprendizagem Artística. 7) Metodologia de ensino e 
aprendizagem em Artes. 8) O ensino de Artes e o cotidiano 
escolar contemporâneo. 9) Arte e Sociedade. 10) Manifestações 
artísticas. 11) Construção do Conhecimento. 12) Parâmetros 
Curriculares Nacionais. 
Referências Bibliográficas: 
- AMARAL, Aracy A.; TORAL, André. Arte e Sociedade no Brasil 

- Volumes 1, 2 e 3. Instituto Callis. 
- BARBOSA, Ana Mae. A Imagem no Ensino da Arte. 

Perspectiva.  
- BARBOSA, Ana Mae. Arte-Educação no Brasil: das origens 

ao modernismo. Perspectiva.  
- BARBOSA, Ana Mae. Teoria e Prática da Educação Artística. 

Cultrix. 
- BARBOSA, Ana Mae. Tópicos Utópicos. C/ARTE. 
- BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros 

Curriculares Nacionais: Arte. 
- CANCLINI, Nestor. A Socialização da Arte. Cultrix.  
- CUNHA, Susana Rangel Vieira da. Cor, Som, Movimento: a 

expressão plástica, musical e dramática no cotidiano da criança. 
Mediação.  

- FERRAZ, Maria Heloísa C. de T; FUSARI, Maria F. de R. e. Arte 
na Educação Escolar. Cortez. 

- FERRAZ, Maria Heloísa C. de T; FUSARI, Maria F. de R. e. 
Metodologia do Ensino da Arte. Cortez. 

- GARCEZ, Lucilia; OLIVEIRA, Jo. Explicando a Arte Brasileira. 
Nova Fronteira. 

- HERNÁNDEZ, F. Catadores da Cultura Visual. Ed. Mediação. 
- HERNÁNDEZ, F. Cultura Visual, Mudança Educativa e 

Projetos de Trabalho. Artes Médicas Sul. 
- IAVELBERG, Rosa. Para Gostar de Aprender Arte: sala de 

aula e formação de professores. Artes Médicas.  
- JAPIASSU, R. O. V. Metodologia do Ensino de Teatro. 

Papirus. 
- MARTINS, M; PICOSQUE, G; GUERRA, M. T. Didática de 

Ensino de Arte - A língua do mundo: poetizar, fruir e conhecer 
arte. FTD. 

- MARTINS, M; PICOSQUE, G; GUERRA, M. T. Teoria e prática 
do ensino de Arte. FTD. 

- MODINGER, Carlos Roberto (et al.). Artes visuais, dança, 
música e teatro: práticas pedagógicas e colaborações 
docentes. Edelbra. 

- MODINGER, Carlos Roberto (et al.). Práticas pedagógicas em 
Artes: espaço, tempo e corporeidade. Edelbra. 

- OLIVEIRA, Jo. Explicando a Arte. Ediouro. 
- OSTROWER, Fayga. Universos da Arte. Campus.  
- PENNA, M. Música(s) e Seu Ensino. Sulina. 
- PILLAR, A.D. (org.). A Educação do Olhar no Ensino das 

Artes. Mediação. 
- PILLAR, Analice Dutra (org.). A Educação do Olhar no Ensino 

das Artes. Mediação.  
- PILLAR, Analice Dutra. Desenho e Construção do 

Conhecimento na Criança. Artes Médicas.  
- PIMENTEL, Lúcia Gouvêa. (org.). Som, Gesto, Forma e Cor: 

dimensões da Arte e seu ensino. C/ARTE. 
- PROENÇA, Graça. História da Arte. Ática. 
- SANTAELLA, Lucia. Comunicação ubíqua: repercussões na 

cultura e na educação. Paulus. 
- TATIT, Ana; MACHADO, Maria Silvia M. Monteiro. 300 

propostas de artes visuais. Edições Loyola. 
- TREVISAN, Armindo. Como Apreciar a Arte. AGE Editora. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
PARA O CARGO DE PROFESSOR B - EDUCAÇÃO FÍSICA 

Conteúdos: 
1) Movimentos, Esportes e Jogos na Infância; A transformação 
didática do esporte; fundamentos pedagógicos para o trato do 
conhecimento esporte; práticas didáticas para um conhecimento 
de si de crianças e jovens na educação física. Cognição; 
motricidade. 2) Lazer e Cultura; Conteúdos físico-esportivos e as 
vivências de lazer; vivência lúdica no lazer: humanização pelos 
jogos; brinquedos e brincadeiras. 3) Exercício físico e cultura 
esportiva; Esporte e mídia: do jogo ao telespetáculo; o discurso 
midiático sobre exercício físico, saúde e estética - implicações na 
educação física escolar; a televisão e a mediação tecnológica do 
esporte; Concepção crítico emancipatória da educação física. 4) O 
esporte, a criança e o adolescente. Esportes, jogos e atividades 
rítmicas e expressivas: Características sócio-afetivas, motoras e 
cognitivas; Jogo cooperativo; Perspectivas educacionais por meio 
da ludicidade; Regulamentos e regras do esporte 
institucionalizado. 5) O treinamento esportivo precoce; o talento 
esportivo na escola; o fenômeno esportivo enquanto realidade 
educacional; as diferentes interpretações do movimento humano; 
o interesse na análise do movimento pelas atividades lúdicas: 
brinquedo e jogo; o interesse pedagógico-educacional no 
movimento humano; os interesses da educação física no ensino 
do movimento, interesse na análise do movimento dança; o 
interesse na análise do movimento na aprendizagem motora; o 
interesse na análise do movimento nos esportes. 6) Educação 
física no currículo escolar; metodologia e mudança metodológica 
do ensino de educação física; visão pedagógica do movimento; o 
conteúdo esportivo na aula de educação física; avaliação do 
processo ensino-aprendizagem nas aulas de educação física. 
7) Educação física e esporte; reflexões sobre a escola capitalista e 
a educação física escolar; o lugar e o papel do esporte na escola; 
gênese esportiva e seus laços com a educação física escolar. 
8) Atividades para o Ensino Fundamental. 9) Atividade física, 
exercício físico, saúde e qualidade de vida. 10) Atividade Física e 
Exercício Físico: definições e funções na vida do homem atual. 
11) Aspectos fisiológicos da atividade física e do exercício físico 
na formação humana. 12) Benefícios do exercício físico para a 
saúde de escolares. 13) Educação Física e Saúde na formação de 
indivíduos na sociedade atual. 14) Exercício físico: riscos e 
benefícios à saúde na formação de crianças, jovens e adultos. 
15) Aspectos biológicos do crescimento físico e suas implicações 
no desenvolvimento motor. 16) Aspectos biomecânicos do 
movimento humano; Cinesiologia; Motricidade Humana. 
17) Primeiros socorros para as aulas de educação física; 
atividades esportivas e acidentes durante as aulas; acidentes e 
primeiros socorros nas aulas de educação física; acidentes mais 
comuns em aulas de educação física. 19) Parâmetros Curriculares 
Nacionais. 
Referências Bibliográficas: 

- ALMEIDA, Telma Teixeira de Oliveira. Jogos e 
brincadeira. São Paulo: Cortez. 

- ARRIBAS, TERESA LLEIXÁ. A Educação Física dos 3 aos 8 
anos. Artmed. 

- ASSIS, Sávio de O. Reinventando o Esporte: possibilidades da 
prática pedagógica. (Coleção Educação Física e esportes). 
Autores Associados, chancela editorial CBCE. 

- BARBANTI, Valdir J. Teoria e Prática do Treinamento 
Esportivo. Blucher. 
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- BEHNKE, R. S. Anatomia do Movimento. Artmed. 

- BRASIL, Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares 
Nacionais: Educação Física. 

- BRIKMAN, L. Linguagem do Movimento Corporal. Summus. 

- CALAIS-GERMAIN, Blandine. Anatomia para o Movimento: 
introdução à análise das técnicas corporais. Manole. 

- COLETIVO DE AUTORES. Metodologia do Ensino da 
Educação Física. Cortez. 

- DAOLIO, Jocimar. Educação física e o conceito de cultura. 
Autores Associados. 

- DE MARCO, Ademir (org.). Educação Física: Cultura e 
Sociedade. Papirus. 

- DE ROSE JR, D. Esporte e Atividade Física na Infância e na 
Adolescência: Uma abordagem multidisciplinar. Artmed. 

- DIEM, Liselott. Esportes para Crianças: uma Abordagem 
Pedagógica. Viver. 

- FERNANDES FILHO, J. A prática da Avaliação Física: Testes, 
Medidas e Avaliação Física em Escolares, Atletas e 
Academias de Ginástica. Shape. 

- FLEGEL, Melinda J. Primeiros Socorros no Esporte. Ed. 
Manole. 

- FOX, E. L. Bases Fisiológicas da Educação Física e dos 
Desportos. Guanabara Koogan. 

- FREIRE, J. B. Educação de Corpo Inteiro. Scipione. 

- GAIO, Roberta; SEABRA JUNIOR, Luiz; DELGADO, Maurício 
Aníbal. Formação profissional em Educação Física. Fontoura. 

- GALLAHUE, D. L.& OZMUN, J. C. Compreendendo o 
Desenvolvimento Motor: bebês, crianças, adolescentes e 
adultos. Phorte. 

- HILDEBRANDT-STRAMANN, Reinner. Textos Pedagógicos 
sobre o Ensino da Educação Física. Unijuí. 

- HURTADO, Johann G. G. Melcherts. O Ensino da Educação 
Física: uma abordagem didático-metodológica. Prodil.  

- KUNZ, Elenor. Transformação Didático-Pedagógica do 
Esporte. Unijuí.  

- MAGILL, Richard A. Aprendizagem Motora: conceitos e 
aplicações. Ed. Edgard Blucher Ltda. 

- MARCELINO, N. C. Pedagogia da Animação. Papirus. 

- MARCELLINO, Nelson (Org.). Lazer e Cultura. Alínea. 

- MCGINNIS, P. M. Biomecânica do Esporte e Exercício. 
Artmed. 

- MENESTRINA, E. Educação Física e Saúde. Unijuí. 

- MEZZADRI, F. M.; CAVICHIOLLI, F. R, SOUZA, D. L. 
de. Esporte e Lazer: subsídios para o desenvolvimento e 
gestão de políticas públicas. Fontoura. 

- NEGRINE, Airton. Educação Psicomotora: a Lateralidade e a 
Orientação Espacial. Pallotti. 

- NEIRA, Marcos Garcia. Desenvolvendo competências. Phorte. 

- NISTA-PICCOLO, Vilma; TOLEDO, Eliana de 
(Orgs.). Abordagens pedagógicas do esporte: Modalidades 
convencionais e não convencionais. Papirus. 

- NISTA-PICCOLO,Vilma; MOREIRA, Wagner Wey. Esporte para 
a saúde nos anos finais do ensino fundamental. Cortez. 

- NOVAES, Jefferson da Silva; NOVAES, Giovanni da 
Silva. Manual de Primeiros Socorros para Educação Física. 
Sprint. 

- PIRES, Giovani De L. Educação Física e o Discurso Midiático: 
abordagem crítico-emancipatória. Unijuí. 

- PITANGA, F. J. G. Testes, medidas e avaliação em educação 
física. Phorte. 

- RASCH, Philip J. Cinesiologia e anatomia aplicada. 
Guanabara Koogan. 

- ROSE JR, Dante de. et al. Esporte e Atividade Física na 
Infância e na Adolescência: Uma abordagem multidisciplinar. 
Artmed. 

- SCALON, Roberto Mário (org.). A psicologia do esporte e a 
criança. EDIPUCRS. 

- SOLER, Reinaldo. Educação Física Escolar. Ed. Sprint. 

- TANI, G.; MANOEL, E. J.; KOKUBUN,E.; PROENÇA, J. 

E. Educação Física Escolar. Fundamentos de uma abordagem 
desenvolvimentista. Edusp/ EPU. 

- TOLKMITT, Valda Marcelino. Educação Física numa 
Concepção Sociointeracionista - de 5ª a 8ª série. Módulo. 

- TORTORA, G. Princípios de anatomia e fisiologia. Guanabara 
Koogan. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

PARA O CARGO DE PROFESSOR B - MATEMÁTICA  
Conteúdos:  
1) Conjuntos Numéricos: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais, 
Reais - propriedades, operações, representação geométrica, 
divisibilidade, números primos, fatoração, máximo divisor comum, 
mínimo múltiplo comum. 2) Equações e inequações: 1º grau, 2º 
grau, exponencial, logarítmica. 3) Funções: função polinomial do 
1º grau, função polinomial do 2º grau, função exponencial, função 
logarítmica, funções trigonométricas. 4) Trigonometria: triângulo 
retângulo, triângulos quaisquer, ciclo trigonométrico, relações 
entre arcos, equações e inequações. 5) Sequências numéricas: 
progressão aritmética e progressão geométrica. 6) Matriz, 
determinante e sistemas lineares. 7) Análise Combinatória. 
8) Probabilidade. 9) Estatística. 10) Matemática Financeira: juros 
simples e compostos, descontos, taxas proporcionais; razão e 
proporção, regra de três, porcentagem, taxas de acréscimo e 
decréscimos, taxa de lucro ou margem sobre o preço de custo e 
sobre o preço de venda. 11) Geometria Plana: ângulos, polígonos, 
triângulos, quadriláteros, círculo, circunferência, polígonos 
regulares inscritos e circunscritos. Propriedades, perímetro e área. 
12) Geometria Espacial: poliedros, prismas, pirâmide, cilindro, 
cone esfera. Elementos, classificação, áreas e volume. 
13) Geometria Analítica: ponto, reta e circunferência. 14) Cônicas: 
elipse, hipérbole, parábola. 15) Números Complexos. 
16) Polinômios e Equações Algébricas. 17) Cálculo diferencial e 
integral de funções de uma variável: limite, derivada e integral. 
Cálculo e aplicações. 18) Raciocínio lógico. 19) Aplicação dos 
conteúdos anteriormente listados em situações cotidianas. 
20) Parâmetros Curriculares Nacionais. 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros 

Curriculares Nacionais: Matemática. 
- Qualquer material que contemple os conteúdos acima citados. 
 

CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS  
PARA O CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: 
Conhecimentos sobre cidadania e consciência ecológica. 
Referências Bibliográficas: 
- Publicações e legislações relacionadas com os conteúdos 

indicados. 
Conteúdo 2 - Conhecimentos Específicos: 
1) Faxina, limpeza, arrumação e higiene em geral. 2) Produtos, 
materiais, ferramentas e equipamentos de trabalho. 3) Coleta 
seletiva, separação e destinação correta do lixo. 4) Noções de 
segurança do trabalho, higiene pessoal e do ambiente de trabalho.  
Referências Bibliográficas: 
- Publicações e legislações que contemplem os conteúdos 
listados. 
 

LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS  
PARA O CARGO DE ASSISTENTE SOCIAL 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: 
Conhecimentos sobre cidadania e consciência ecológica. 
Referências Bibliográficas: 
- Publicações e legislações relacionadas com os conteúdos 

indicados. 
Conteúdo 2 - Legislação e Conhecimentos Específicos: 
Legislação e Saúde Pública: 1) Políticas sociais públicas; 
Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e 
funcionamento da Atenção Básica; Funções e responsabilidades 
na rede de atenção à saúde; Vigilância e prioridades em saúde. 
2) Direitos dos usuários da saúde. 3) Ética Profissional. 
4) Legislação. Serviço Social: 1) Política Nacional de Assistência 
Social. 2) Sistema Único da Assistência Social (SUAS). 3) Norma 
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Operacional do Sistema Único da Assistência Social (NOB/SUAS). 
4) Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(CREAS). 5) Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). 
6) Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). 7) Proteção e 
Atenção Integral à Família. 8) Proteção e Atendimento 
Especializado a Famílias e Indivíduos. 9) Proteção Social Especial 
para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias. 10) 
População em Situação de Rua. 11) Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos. 12) Abordagem Social. 13) Medidas Socioeducativas. 
14) Calamidades Públicas e Emergências. 15) Vigilância 
Socioassistencial. 16) Inclusão social. 17) Enfrentamento da 
pobreza. 18) Violência intrafamiliar, abandono, trabalho infantil e 
ato infracional. 19) Participação Social. 20) Controle Social. 
21) Proteção Social Básica. 22) Proteção Social Especial. 
23) Benefícios Assistenciais. 24) Objetivos das Assistência Social. 
25) Entidades de Assistência Social. 26) Acolhimento. 27) 
Violência. 28) Família. 29) Dialética. 30) Mediação. 31) Serviço 
Social. 32) Assistência Social. 33) Direitos. 34) Participação. 
35) Saúde. 36) Sistemas Público e Privado. 37) Seguridade 
Social. 38) Políticas Públicas. 39) Gestão Social. 40) Estudo 
Social. 41) Laudos Periciais. 42) Questão Social. 43) Estado. 
44) Sociedade Civil. 45) Espaço Institucional e Profissional. 
46) Dialética e Trabalho Social. 47) Ética. 48) Projeto ético-político 
do Serviço Social. 49) Globalização. 50) Saúde mental. 
51) Interdisciplinaridade. 52) Trabalho. 53) Grupos. 54) Redes. 
55) Cidadania. 56) Vida Social. 57) Planejamento, gestão e 
execução de políticas, programas, projetos e serviços sociais.  
Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 
(Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do 
Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização 
dos Poderes - Art. 44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; 
Art. 225 a 230). 

- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. 
Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 
interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre 
as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá 
outras providências. 

- BRASIL. Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 
Regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe 
sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras 
providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.662, de 07 de junho de 1993. Lei de 
Regulamentação da Profissão do Assistente Social. 

- BRASIL. Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. Lei Orgânica 
da Assistência Social (LOAS). 

- BRASIL. Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994. Dispõe sobre a 
política nacional do idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e 
dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre 
o Estatuto do Idoso e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria 
mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012. Institui o 
Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), 
regulamenta a execução das medidas socioeducativas 
destinadas a adolescente que pratique ato infracional. 

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência). 

- Código de Ética Profissional. 
- MUCURICI. Lei Orgânica do Município. 
- MUCURICI. Lei Complementar nº 01, de 04 de maio de 1993. 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município. 

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os 
conteúdos indicados. 

- Publicações disponíveis no site do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome que disponham 
sobre os conteúdos indicados. 

- Norma Operacional do Sistema Único da Assistência Social 
(NOB/SUAS 2012). 

- BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome. Política Nacional de Assistência Social. 2004. 

- ACOSTA, Ana Rojas; VITALE, Maria Amalia Faller. Família: 
redes, laços e políticas públicas. Cortez Editora. 

- BAPTISTA. M. V. Planejamento Social: Intencionalidade e 
instrumentação. Veras Editora.  

- BISNETO, J. A. Serviço Social e Saúde Mental: Uma análise 
institucional da prática. Cortez.  

- BONETTI D. A., SILVA V. M., SALES M. A., GONELLI V. M. M. 
(orgs.). Serviço Social e Ética: convite a um nova práxis. 
Cortez.  

- CARDOSO, M. de F. M. Reflexões Sobre Instrumentais em 
Serviço Social: Observação Sensível, Entrevista, Relatório, 
Visitas E Teorias De Base no Processo de Intervenção Social. 
LCTE Editora.  

- CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL - CFESS (org.). 
O Estudo Social em Perícias, Laudos e Pareceres Técnicos: 
contribuição ao debate no Judiciário, Penitenciário e na 
Previdência Social. Cortez. 

- COUTO, B. R. O Direito Social e a Assistência Social na 
Sociedade Brasileira: uma equação possível? Cortez. 

- FALEIROS, V. de P. Estratégias em Serviço Social. Editora 
Cortez. 

- FALEIROS, V. de P. Saber Profissional e Poder Institucional. 
Cortez.  

- FORTI, Valéria; GUERRA, Yolanda. Direitos Humanos e 
Serviço Social - Polêmicas, debates e Embates.Editora Lumen 
Juris. 

- FORTI, Valéria; GUERRA, Yolanda. Serviço Social - Temas, 
textos e contextos- Coletânea Nova de serviço 
Social. Editora Lumen Juris. 

- GUERRA Y. A Instrumentalidade em Serviço Social. Cortez.  

- IAMAMOTO, M. V. O Serviço Social na Contemporaneidade: 
Trabalho e formação profissional. Cortez. 

- LOPES, M. H. C. O Tempo do SUAS. In. Revista Serviço Social 
e Sociedade nº 87. São Paulo: Cortez, Especial 2006.  

- MAGALHÃES, S. M. Avaliação e Linguagem: relatórios, laudos 
e pareceres. Veras Editora. 

- MENICUCCI, T. M. G. Política de saúde no Brasil: entraves 
para universalização e igualdade da assistência no contexto de 
um sistema dual. In. Revista Serviço Social e Sociedade nº 87. 
São Paulo: Cortez, Especial 2006. 

- MOTA, A. E. O Mito da Assistência Social: Ensaios sobre 
Estado, Política e Sociedade. Ed ampl. Cortez.  

- PONTES, R. N. Mediação e Serviço Social: Um estudo 
preliminar sobre a categoria teórica e sua apropriação pelo 
Serviço Social. Cortez. 

- SALES, M. A.; MATOS, M. C.; LEAL, M. C. Política Social, 
Família e Juventude - Uma questão de direitos. Cortez. 

- SANICOLA, L. As Dinâmicas de Rede e o Trabalho Social. 
Veras Editora. 

- SARMENTO, H.B. de M. Serviço Social - Questões 
Contemporâneas. Editora UFSC. 

- TURCK, M. da G. G. Rede Interna e Rede Social: O Desafio 
Permanente na Teia das Relações Sociais. Tomo editorial.  

- VASCONCELOS, A. M. de. A prática do Serviço Social: 
Cotidiano, formação e alternativas na área da saúde. Cortez.  

- VOLPI, Mario. Adolescente e o ato infracional. Cortez Editora. 

- YAZBEK, Maria Carmelita. Classes subalternas e assistência 
social. Editora Cortez. 
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LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS  
PARA O CARGO DE FARMACÊUTICO 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: 
Conhecimentos sobre cidadania e consciência ecológica. 
Referências Bibliográficas: 
- Publicações e legislações relacionadas com os conteúdos 

indicados. 
Conteúdo 2 - Legislação e Conhecimentos Específicos: 
Legislação e Saúde Pública: 1) Planejamento e Gestão em 
Saúde; Saúde pública e saúde coletiva; Políticas Nacionais de 
Saúde; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, 
infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e 
responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em 
saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde; 
Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à 
Saúde; Ações e programas de saúde. 2) Notificação Compulsória 
de doenças, agravos e eventos de saúde pública. 3) Imunizações. 
4) Direitos dos usuários da saúde. 5) Segurança e Saúde no 
Trabalho em Serviços de Saúde. 6) RENAME. 7) Assistência 
Farmacêutica. 8) Ética Profissional. 7) Legislação Farmacêutica. 
8) Legislação. Farmácia: BIOQUÍMICA: 1) Imunologia: AIDS e 
outras imunodeficiências; visão geral do sistema imune; células 
órgãos do sistema imune; reações de hipersensibilidade, vacinas; 
câncer e o sistema imune; hepatites, rubéolas, bactérias, 
protozoários. 2) Fungos: infecções, aspectos morfológicos, 
micoses superficiais, métodos de diagnóstico, micoses cutâneas, 
micoses profundas e sistêmicas, testes fisiológicos, 
dermatofitóses. 3) Amostras, análise para fracionamento, provas 
da função renal, provas hepáticas, provas do trato biliar, provas 
glicêmicas, hormônios, colesterol e suas frações. 4) Exames 
hematológicos (anemias, leucemias, linfomas, coagulação 
sanguínea), hemograma, avaliação de eritrócitos, leucócitos, 
plaquetas, achados hematológicos normais e patológicos. 5) 
Urinálise. 6) Parasitológicos. 7) Bactérias, fungos e parasitas, 
vírus. 8) Avaliação de líquor. 9) Metodologias de diagnóstico em 
análises clínicas. 10) Coleta, acondicionamento e preparação de 
materiais para as análises laboratoriais. COMERCIAL: 1) 
Assistência farmacêutica, Regulamento de Boas Práticas em 
Farmácia. 2) Atribuições do profissional farmacêutico, 
responsabilidade técnica. 3) Manipulação medicamentosa. 4) 
Farmacologia. 5) Sedativos. 6) Hipnóticos. 7) Psicoestimulantes. 
8) Sedativos ansiolíticos. 9) Antipsicóticos. 10) Antidepressivos. 
11) Anti-Histamínicos. 12) Vasoconstritores. 13) Vasodilatadores. 
14) Antiácidos. 15) Digestivos. 16) Antitussígenos. 17) 
Expectorantes. 18) Antilipêmicos. 19) Antidiabéticos. 20) 
Diuréticos. 21) Antiinflamatórios locais. 22) Antiparasitários. 23) 
Antifúngicos. 24) Antimicrobianos. 25) Antieptiléticos. 26) 
Corticosteróides. 27) Interações medicamentosas. 28) Efeitos 
Adversos. 29) Administração de Recursos Materiais. 30) Sistemas 
de Distribuição de Medicamentos. 31) Quimioterapia. 32) 
Medicamentos Genéricos e Similares. LEGISLAÇÃO 
FARMACÊUTICA. 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 

(Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do 
Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização 
dos Poderes - Art. 44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; 
Art. 225 a 230). 

- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. 
Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 
interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre 
as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá 
outras providências. 

- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
http://portal.anvisa.gov.br/wps/portal/anvisa/home 

- BRASIL. Presidência da República Federativa do Brasil - 
http://www4.planalto.gov.br/legislacao 

- CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Legislação - 
http://www.cff.org.br/ 

- MUCURICI. Lei Orgânica do Município. 
- MUCURICI. Lei Complementar nº 01, de 04 de maio de 1993. 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município. 
- Código de Ética Profissional. 

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os 
conteúdos indicados. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. SCTIE. Departamento de 
Assistência Farmacêutica. Assistência Farmacêutica na 
Atenção Básica - Instruções Técnicas para sua Organização. 
Brasília. 

- BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. 
Assistência Farmacêutica no SUS. CONASS, 2007. 

- ABBAS, A. K.; LICHTMAN, A. H.; POBER, J. S. Imunologia 
Celular e Molecular. Revinter. 

- ABBAS, Abdul K. e LICHTMAN, Andrew H. Imunologia Básica: 
Funções e Distúrbios do Sistema Imunológico. Elsevier 
Brasil. 

- BAIN, B. J. Células Sanguíneas: um guia prático. Artmed. 

- BRUNTON, Laurence L.; CHABNER, Bruce A.; KNOLLMANN, 
Björn C.. As Bases Farmacológicas da Terapêutica de 
Goodman & Gilman. McGrawHill e Artmed. 

- BURTIS, C.A.; ASHWOOD, E.R.; BRUNS, David E. TIETZ. 
Fundamentos de Química Clínica. Elsevier. 

- DE CARLI, G. A. Diagnóstico Laboratorial das Parasitoses 
Humanas. MEDSI. 

- FAILACE, R. (org.). Hemograma: manual de interpretação. 
Artmed. 

- FERREIRA, W. A.; ÁVILA, S. L. M. Diagnóstico Laboratorial 
das Principais Doenças Infecciosas e Auto 
Imunes. Guanabara Koogan. 

- FUCHS, F. D.; WANNMACHER, L. Farmacologia Clínica. 
Guanabara Koogan. 

- HENRY, J. B. Diagnósticos Clínicos e Tratamento por 
Métodos Laboratoriais. Manole.  

- KATZUNG, Bertram G.; MASTERS, Susan B.; TREVOR, 
Anthony J. Farmacologia básica e clínica. McGrawHill e 
Artmed. 

- MARANGELL, L. B.; SILVER, J. M.; MARTINEZ, J. M.; 
YUDOFSKY, S. C. Psicofarmacologia. Artmed. 

- MELO, Márcio Antonio Wanderley de; SILVEIRA, Cristina 
Magalhães da. Laboratório de Hematologia - teorias, técnicas 
e atlas. Rubio. 

- MOURA, R. A.; Wada, C. S.; PURCHIO, A.; ALMEIDA, T. 
V. Técnicas de Laboratório. Atheneu. 

- OPLUSTIL, C. P.; ZOCCOLI, C. M.; TOBOUTI, N. R.; SINTO, S. 
I. Procedimentos Básicos em Microbiologia Clínica. Sarvier. 

- RANG, H. P.; DALE, M. M.; RITTER, J. M.; FLOWER, R.; 
HENDERSON, G., Farmacologia. Elsevier. 

- RAPAPORT, S. I. Hematologia - Introdução. Roca. 

- RAVEL, R. Laboratório Clínico - aplicação clínica dos dados 
laboratoriais. Guanabara Koogan. 

- ROSSI, F.; ANDREAZZI, D. B. Resistência Bacteriana - 
interpretando o antibiograma. Atheneu.  

- SOARES, J.L.M.F.; ROSA, D.D.; LEITE, V.R.S.; 
PASQUALOTTO, A.C. Métodos Diagnósticos: Consulta 
Rápida. Artmed. 

- STRASINGER, S. K. Uroanálise e Fluidos Biológicos. 
Panamericana. 

- TORTORA, Gerard J.; FUNKE, Berdell R.; CASE Chirstine L. 
Microbiologia. Artmed. 

- XAVIER, R. M.; ALBUQUERQUE, G. C.; BARROS, E. 
Laboratório na Prática - Consulta rápida. Artmed. 

- ZAGO, Marco Antonio, FALCÃO, Roberto Passetto e PASQUINI, 
Ricardo. Hematologia Fundamentos e Prática. Atheneu.  

- ZEIBIG, Elizabeth. Parasitologia Clínica: uma abordagem 
clínico-laboratorial. Elsevier 

 
LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS  

PARA O CARGO DE FISIOTERAPEUTA 
Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: 

http://portal.anvisa.gov.br/wps/portal/anvisa/home
http://www4.planalto.gov.br/legislacao
http://www.cff.org.br/
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Conhecimentos sobre cidadania e consciência ecológica. 
Referências Bibliográficas: 
- Publicações e legislações relacionadas com os conteúdos 

indicados. 
Conteúdo 2 - Legislação e Conhecimentos Específicos: 
Legislação e Saúde Pública: 1) Planejamento e Gestão em 
Saúde; Saúde pública e saúde coletiva; Políticas Nacionais de 
Saúde; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, 
infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e 
responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em 
saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde; 
Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à 
Saúde; Ações e programas de saúde. 2) Saúde da criança, do 
escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. 
3) Epidemiologia. 4) Prevenção e Combate a Doenças. 5) Direitos 
dos usuários da saúde. 6) Segurança e Saúde no Trabalho em 
Serviços de Saúde. 7) Ética Profissional. 8) Legislação. 
Fisioterapia: 1) Avaliação funcional em ortopedia e traumatologia. 
2) Fisiopatologia e tratamento das lesões traumáticas e 
ortopédicas. 3) Reabilitação em traumatologia e ortopedia. 
4) Reabilitação aquática, fisiologia e fisiopatologia cardiopulmonar. 
5) Princípios de tratamento e avaliação em indivíduos com 
problemas pneumológicos e cardiovasculares. 6) Fisioterapia em 
unidades de terapia intensiva. 7) Ventilação mecânica invasiva e 
não invasiva: princípios, indicações, modos ventilatórios, ajustes e 
complicações. 8) Manejo do doente neurológico: avaliação e 
tratamento. 9) Princípios do tratamento físico em neurologia e 
dispositivos auxiliares (orteses e próteses).  
Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 
(Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do 
Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização 
dos Poderes - Art. 44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; 
Art. 225 a 230). 

- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. 
Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 
interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre 
as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá 
outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre 
o Estatuto do Idoso e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência). 

- MUCURICI. Lei Orgânica do Município. 
- MUCURICI. Lei Complementar nº 01, de 04 de maio de 1993. 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município. 

- Código de Ética Profissional. 

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os 
conteúdos indicados. 

- ANDREWS, J. R.; HARRELSON, G. L.; WILK, K. E. 
Reabilitação Física das Lesões Desportivas. Guanabara 
Koogan. 

- BRITTO, R. R.; BRANT, T. C. S.; PEREIRA, V. F. Recursos 
Manuais e Instrumentais em Fisioterapia Respiratória. 
Manole. 

- CARVALHO, José André. Órteses: um recurso terapêutico 
complementar. Manole. 

- DUTTON, Mark. Fisioterapia Ortopédica: Exame, Avaliação e 
Intervenção. Artmed. 

- FERNANDES, A.C.; RAMOS, A.C.R.; MORAIS FILHO, M.C.; 
ARES, M.J.J. Reabilitação. Manole. 

- KENDALL, F. P.; McCREARY, E. K.; PROVANCE, P. G.; 
RODGERS, M. M.; ROMANI, W. A. Músculos Provas e 
Funções. Manole. 

- KISNER, C.; COLBY, L. A. Exercícios Terapêuticos - 
Fundamentos e Técnicas. Manole. 

- O’SULLIVAN, S. B.; SCHMITZ, T. J. Fisioterapia - Avaliação e 
Tratamento. Manole. 

- ORSINI, Marco. Reabilitação nas Doenças Neuromusculares 
- Abordagem Interdisciplinar. Guanabara. 

- PRENTICE, William E.; VOIGHT, Michael L. Técnicas em 
Reabilitação Musculoesquelética. Artmed. 

- PRENTICE, William E. Modalidades Terapêuticas para 
Fisioterapeutas. McGraw-Hill. 

- PRYOR, J. A.; WEBBER, B. A. Fisioterapia para Problemas 
Respiratórios e Cardíacos. Guanabara Koogan. 

- SCANLAN, E. C. L.; WILKINS, R. L.; STOLLER, J. K. 
Fundamentos da Terapia Respiratória. Manole. 

- SIZÍNIO, H.; XAVIER, R.; PARDINI JUNIOR, A. G. F.; BARROS, 
T. E. P. F. Ortopedia e Traumatologia: Princípios e Prática. 
Artmed. 

 
LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS  

PARA O CARGO DE NUTRICIONISTA 
Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: 
Conhecimentos sobre cidadania e consciência ecológica. 
Referências Bibliográficas: 
- Publicações e legislações relacionadas com os conteúdos 

indicados. 
Conteúdo 2 - Legislação e Conhecimentos Específicos: 
Legislação e Saúde Pública: 1) Planejamento e Gestão em 
Saúde; Saúde pública e saúde coletiva; Políticas Nacionais de 
Saúde; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, 
infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e 
responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em 
saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde; 
Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à 
Saúde; Ações e programas de saúde. 2) Saúde da criança, do 
escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. 
3) Epidemiologia. 4) Prevenção e Combate a Doenças. 5) Direitos 
dos usuários da saúde. 6) Segurança e Saúde no Trabalho em 
Serviços de Saúde. 7) Ética Profissional. 8) Legislação. Nutrição: 
1) Condições higiênico-sanitárias dos alimentos. 2) Boas práticas 
nos serviços de alimentação. 4) Avaliação de perigos e pontos 
críticos. 5) Contaminação dos alimentos. 6) Higiene do 
manipulador. 7) Higiene na operação de preparo dos alimentos. 
7) Fatores ligados à presença, número e proporção dos micro-
organismos. 8) Cálculo para dimensionamento do pessoal e 
número de substitutos. 9) Custos e produtividade no serviço de 
alimentação controle de qualidade. 10) Planejamento de um 
lactário. 11) Fator de correção dos alimentos. 12) Cálculo do 
número de refeições diárias. 13) Nutrição nas diferentes fases de 
vida: infância, adolescência, adulto, idoso. 14) Peso, estatura, 
percentual de gordura corporal. 15) Nutrição na gravidez. 
16) Nutrição materno-infantil. 17) Cuidado nutricional em doenças 
de má-absorção, anemia, câncer e AIDS. 18) Cuidado nutricional 
em doenças gastrointestinais. 19) Equilíbrio de energia e manejo 
do peso. 20) Cálculo das necessidades energéticas e 
planejamento de dieta para portadores de doenças inflamatórias 
do Intestino, Diabete Mellitus, Renais agudos e crônicos. 
21) Hepatopatas agudos e crônicos. 22) Desnutrição. 
23) Planejamento alimentar nos pacientes com cardiopatia aguda 
e crônica. 24) Pneumopatas agudos e crônicos. 25) Nutrição nas 
doenças gastrointestinais. 26) Macronutrientes e Oligoelementos. 
27) Nutrição e Atividade Física. 28) Anorexia e Bulimia. 
29) Cuidado nutricional para recém nascido de baixo peso e alto 
risco. 30) Indicações e técnicas de ministração de nutrição enteral. 
31) Vias de acesso e complicações em nutrição enteral e 
parenteral. 32) Nutrição enteral e parenteral em Pediatria, 
insuficiência renal, hepática e cardíaca. 33) Nutrição e saúde 
coletiva. 34) Epidemiologia nutricional. 35) Interações entre drogas 
e alimentos/nutrientes. 36) Nutrição e saúde oral. 37) Nutrição e 
hipertensão. 38) Nutrição e doenças reumáticas. 
39) Planejamento de cardápios para escolares. 40) Nutrição e 
saúde psíquica. 41) Educação nutricional para coletividades. 
42) Segurança Alimentar e Nutricional. 43) Programa Nacional de 
Alimentação Escolar.  
Referências Bibliográficas: 
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- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 
(Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do 
Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização 
dos Poderes - Art. 44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; 
Art. 225 a 230). 

- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. 
Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 
interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 - Dispõe 
sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e 
dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre 
o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro 
Direto na Escola aos alunos da educação básica. 

- BRASIL. Resolução/CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013. 
Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos 
da educação básica no âmbito do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE. 

- MUCURICI. Lei Orgânica do Município. 
- MUCURICI. Lei Complementar nº 01, de 04 de maio de 1993. 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município. 
- Código de Ética Profissional. 

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os 
conteúdos indicados. 

- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 
Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004. Dispõe 
sobre regulamento técnico de boas práticas para serviços de 
alimentação. 

- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 
Resolução RDC nº 12, de 02 de janeiro de 2001. Aprova 
regulamento técnico sobre padrões microbiológicos para 
alimentos.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Glossário Temático 
Alimentação e Nutrição. Série A. Normas e Manuais Técnicos. 
Brasília.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Alimentar para a 
População Brasileira. Série A. Normas e Manuais Técnicos. 
Brasília. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição. Brasília. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde da Criança: Nutrição 
Infantil Aleitamento Materno e Alimentação Complementar. 
Cadernos de Atenção Básica - n.º 23. Brasília. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Alimentação saudável para a 
pessoa idosa. Um manual para profissionais da saúde. Brasília. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Antropometria: Como pesar e 
medir. Brasília.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Carências de micronutrientes. 
Cadernos de Atenção Básica nº 20 - Brasília, 2010. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Clínica ampliada e 
compartilhada / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à 
Saúde, Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão 
do SUS. - Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Manual Clínico de Alimentação 
e Nutrição - Na Assistência a Adultos Infectados pelo HIV. Série 
Manuais nº 71. Brasília.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. 
Publicações Caderno de Atenção Básica: Obesidade. (Caderno 
de Atenção Básica nº 12).  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família - Volume 1: Ferramentas para a gestão e para o trabalho 
cotidiano (Cadernos de Atenção Básica, n. 39). 

- ACCIOLY, E.; SAUNDERS, C.; LACERDA, E.M.A. Nutrição em 
obstetrícia e pediatria. Cultura Médica.  

- EVANGELISTA, J. Tecnologia de Alimentos. Atheneu. 

- GERMANO, P. M. L.; GERMANO, M. I. S. Higiene e Vigilância 
Sanitária de Alimentos. Livraria Varela. 

- GIGANTE, D. P.; KAC, G.; SHIERI R. Epidemiologia 

Nutricional. Fiocruz.  

- GOUVEIA, E. L. C. Nutrição: Saúde e Comunidade. Revinter.  

- KRAUSE, M. S.; MAHAN, L. K. Alimentos, Nutrição e 
Dietoterapia. Roca. 

- MEZOMO, I. F. B. Os serviços de alimentação: planejamento e 
administração. Loyola. 

- OLIVEIRA, J. E. D.; MARCHINI, J. S. Ciências nutricionais. 
Sarvier. 

- ORNELAS, L. H. Técnica Dietética - Seleção e Preparo dos 
Alimentos. Atheneu. 

- PHILIPPI. S. T. Nutrição e Técnica Dietética. Manole. 

- SANTOS R. D., GAGLIARDI A. C. M., XAVIER H. T., MAGNONI 
C. D., CASSANI R., LOTTENBERG A.M. [et al.]. Sociedade 
Brasileira de Cardiologia. I Diretriz sobre o consumo de 
Gorduras e Saúde Cardiovascular. Arq Bras Cardiol. 
2013;100(1Supl.3):1-40.  

- SHILS, M. E.; SHIKE, M.; ROSS, A.C Nutrição Moderna na 
Saúde e na Doença. Manole. 

- SILVA JR, E. A. Manual de Controle Higiênico-Sanitário em 
Serviços de Alimentação. Varela. 

- SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA / SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE HIPERTENSÃO / SOCIEDADE BRASILEIRA 
DE NEFROLOGIA. VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão. 
Arq Bras Cardiol 2010; 95(1 supl.1): 1-51. 

- SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA. I Diretriz 
Brasileira de Hipercolesterolemia Familiar (HF). Arq Bras 
Cardiol. Volume 99, nº 2, Suplemento 2, Agosto 2012 

- SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES. Diretrizes da 
Sociedade Brasileira de Diabetes: 2014-2015. AC 
Farmacêutica. 

- SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA. Avaliação 
nutricional da criança e do adolescente - Manual de 
Orientação. SBP, Departamento de Nutrologia. 

- SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA. Manual de 
orientação para a alimentação do lactente, do pré-escolar, 
do escolar, do adolescente e na escola. SBP, Departamento 
de Nutrologia. 

- SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA. Obesidade na 
infância e adolescência - Manual de Orientação. SBP, 
Departamento de Nutrologia. 

- TEIXEIRA, S; CARVALHO, J.; BISCONTINI, T.; REGO, J.; 
OLIVEIRA, Z. Administração Aplicada às Unidades de 
Alimentação e Nutrição. Atheneu. 

- VITOLO, M. R. Nutrição da Gestação ao Envelhecimento. 
Rubio. 

- WAITZBERG, D. L. Nutrição Oral, enteral e Parenteral na 
Prática Clínica. Atheneu. 

 
LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS  

PARA O CARGO DE PSICÓLOGO 
Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: 
Conhecimentos sobre cidadania e consciência ecológica. 
Referências Bibliográficas: 
- Publicações e legislações relacionadas com os conteúdos 

indicados. 
Conteúdo 2 - Legislação e Conhecimentos Específicos: 
Legislação e Saúde Pública: 1) Planejamento e Gestão em 
Saúde; Saúde pública e saúde coletiva; Políticas Nacionais de 
Saúde; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, 
infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e 
responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em 
saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde; 
Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à 
Saúde; Ações e programas de saúde. 2) Saúde da criança, do 
escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. 
3) Epidemiologia. 4) Prevenção e Combate a Doenças. 5) Direitos 
dos usuários da saúde. 6) Segurança e Saúde no Trabalho em 
Serviços de Saúde. 7) Ética Profissional. 8) Legislação. 
Psicologia: 1) Psicopatologia da criança, adolescente e adulto. 
2) Psicologia do desenvolvimento. 3) Psicodinâmica do indivíduo e 
do grupo. 4) Principais teorias e autores da psicologia clínica. 
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5) Teorias da personalidade. 6) Abordagens psicoterápicas. 
7) Processo psicodiagnóstico. 8) Testagem e Avaliação 
Psicológica. 9) Psicologia da Família. 10) Psicologia Escolar e da 
Aprendizagem e suas relações com a infância e a adolescência. 
11) Epistemologia e Psicologia genéticas. 12) Psicologia Social. 
13) Psicologia da Saúde. 14) Psicologia do Envelhecimento. 
15) Transtornos Psicológicos, seu diagnóstico e tratamento. 
16) Psicologia do Trabalho e Organizacional. 17) Políticas 
Públicas de Saúde Mental. 18) Psicodiagnóstico. 
19) Psicoterapias. 20) Psicologia Cultural. 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 

(Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do 
Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização 
dos Poderes - Art. 44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; 
Art. 225 a 230). 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 - Dispõe 
sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e 
dá outras providências. 

- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. 
Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 
interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre 
o Estatuto do Idoso e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria 
mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher, e dá outras providências. 

- MUCURICI. Lei Orgânica do Município. 
- MUCURICI. Lei Complementar nº 01, de 04 de maio de 1993. 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município. 
- Código de Ética Profissional. 

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os 
conteúdos indicados. 

- ABERASTURY, Arminda; KNOBEL, Mauricio. Adolescência 
Normal. Artmed. 

- AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. DSM-5: Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais. Artmed. 

- BAPTISTA, Makilim Nunes; TEODORO, Maycoln L. M. 
Psicologia de Família: teoria, avaliação e intervenções. 
Artmed. 

- BECKER, F. Educação e construção do conhecimento. Artes 
Médicas  

- BEE, H.; BOYD, D A Criança em Desenvolvimento. Artmed. 
- BORGES, L. O. et al. O trabalho e as organizações: atuações 

a partir da psicologia. Artmed. 
- BOYD, D.; BEE, H. A Criança em Crescimento. Artmed. 
- COHEN, Ronald Jay; SWERDLIK, Mark E.; STURMAN, Edward 

D. Testagem e Avaliação Psicológica - introdução a testes e 
medidas. AMGH. 

- COLL, C; MARCHESI, A; PALACIOS, J. e cols. 
Desenvolvimento Psicológico e Educação. Volumes 1, 2 e 3. 
Artmed. 

- CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA Adolescência e 
Psicologia - concepções práticas e reflexões. Brasília. 

- CORDIOLI, Aristides. V. Psicoterapias - abordagens atuais. 
Artmed. 

- CUNHA, J. A e cols. Psicodiagnóstico - V. Artmed. 
- DEJOURS, C. A Loucura do Trabalho: estudo de 

psicopatologia do trabalho. Cortez. 
- FEIST, Jess; FEIST, Gregory J.; ROBERTS, Tomi-Ann. Teorias 

da personalidade. AMGH. 
- FELDMAN, Robert S. Introdução à Psicologia. AMGH. 
- FERNÁNDEZ, A. A inteligência aprisionada. Artmed.  
- FIGUEIREDO, L. C. M. Psicologia, uma nova introdução: Uma 

visão histórica da psicologia como ciência. EDUC. 
- FREUD, S. (s.d.) Obras Completas. Editora Standard. 
- GUARESCHI, P. A. Psicologia social crítica: como prática de 

libertação. EDIPUCRS.  

- HALL, C. S.; LINDZEY, G.; CAMPBELL, J. B. Teorias da 
Personalidade. Artmed. 

- MCSHANE, Steven L.; VON GLINOW, Mary Ann. 
Comportamento Organizacional. McGrawHill. 

- MYERS, David G. Psicologia Social. McGraw-Hill. 
- NASCIMENTO, CÉLIA A. TREVISI DO ORG. et al. Psicologia e 

políticas públicas: experiências em saúde pública. CRP. 
- OUTEIRAL, José O. Adolescer - Estudos Revisados sobre 

Adolescência. Revinter. 
- PUENTE-PALACIOS, K.; PEIXOTO, A. L. A. (Org.). 

Ferramentas de diagnóstico para organizações e trabalho: 
um olhar a partir da psicologia. Artmed. 

- SIQUEIRA, Mirlene Maria M. e cols. Medidas do 
Comportamento Organizacional - Ferramentas de diagnóstico 
e de gestão. Artmed. 

- STRAUB, Richard O. Psicologia da Saúde - uma abordagem 
biopsicossocial. Artmed. 

- STUART-HAMILTON, Ian. A Psicologia do Envelhecimento. 
Artmed. 

- SUKIENNIK, P. B. Org. O aluno problema: transtornos 
emocionais de crianças e adolescentes. Mercado Aberto. 

- VALSINER, Jaan. Fundamentos da Psicologia Cultural - 
mundos da mente, mundos da vida. Artmed. 

- WHITBOURNE, Susan Krauss; HALGIN, Richard P. 
Psicopatologia. McGraw-Hill. 

- ZIMERMAN, D. E. Fundamentos básicos das grupoterapias. 
Artmed.  
 

LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS  
PARA O CARGO DE MONITOR DE CRECHE 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: 
Conhecimentos sobre cidadania e consciência ecológica. 
Referências Bibliográficas: 
- Publicações e legislações relacionadas com os conteúdos 

indicados. 
Conteúdo 2 - Legislação e Conhecimentos Específicos: 
1) Família e escola. 2) Desenvolvimento Infantil. 3) Repouso e 
sono. 4) Recreação, entretenimento, brinquedos e brincadeiras. 
5) Nutrição e Alimentação. 6) Higiene e cuidados corporais das 
crianças. 7) Saúde e bem-estar das crianças. 8) Prevenção de 
acidentes e primeiros socorros. 9) Arrumação e manutenção da 
ordem e limpeza no ambiente de trabalho. 10) Organização dos 
Espaços e Rotina na Educação Infantil. 11) Disciplina e Limites. 12) 
Legislação. 
Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 
(Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do 
Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização 
dos Poderes - Art. 44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 232). 

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências 

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência). 

- MUCURICI. Lei Orgânica do Município. 
- MUCURICI. Lei Complementar nº 01, de 04 de maio de 1993. 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Brinquedos e Brincadeiras 
de Creches: Manual de Orientação Pedagógica. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Proinfantil, Módulo 
III, Unidade 6 - Livro de Estudo, Vol. 2. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Educinf/mod_iii_vol2uni
d6.pdf 

- BRASIL. Ministério da Educação. Manual de orientação para a 
alimentação escolar na Educação Infantil, Ensino 
Fundamental, Ensino Médio e na Educação de Jovens e 
Adultos. Brasília, 2012.  

- BRASIL. Ministério da Educação. Referencial Curricular 
Nacional para a Educação Infantil. Vol. I, II e III. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Dez Passos para uma 
Alimentação Saudável. 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Educinf/mod_iii_vol2unid6.pdf
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Educinf/mod_iii_vol2unid6.pdf
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- BRASIL. Ministério da Educação. CEERT: Instituto Avisa lá. 
Formação Continuada de Educadores. Educação infantil e 
práticas promotoras de igualdade racial. São Paulo: 2012. 

- CRAIDY, Carmem Maria; KAERCHER, Gládis Elise P. da Silva. 
Educação Infantil: pra que te quero? Artmed. 

- GOLDSCHMIED, Elinor. Educação de 0 a 3 Anos: o 
atendimento em creche. Artmed. 

- GONZALEZ-MENA, Janet. Fundamentos da educação infantil: 
ensinando crianças em uma sociedade diversificada. AMGH. 

- MINOZZO, Edson L.; ÁVILA, Ednaildes P. Escola Segura: 
prevenção de acidentes e primeiros socorros. Editora Age. 

- PEREIRA, Denise Zimpek [et al.]. Criando Crianças. Artmed. 

- UNESCO. Cadernos Pedagógicos. Série Fundo do Milênio para 
a Primeira Infância. 

- Publicações e legislações que contemplem os conteúdos 
indicados. 

 

LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS  
PARA O CARGO DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: 
Conhecimentos sobre cidadania e consciência ecológica. 
Referências Bibliográficas: 
- Publicações e legislações relacionadas com os conteúdos 

indicados. 
Conteúdo 2 - Legislação e Conhecimentos Específicos: 
1) Noções de anatomia e fisiologia humana: alterações 
anatômicas e sinais vitais. 2) Necessidades humanas básicas: 
oxigenação, nutrição, dietética, hidratação, eliminações, medidas 
de higiene e conforto, e outras relacionadas à enfermagem. 
3) Conhecimentos sobre microbiologia, parasitologia e 
epidemiologia. 4) Educação, prevenção e controle de infecções 
em serviços de saúde e na comunidade. 5) Preparo e manuseio 
de materiais: esterilização, higiene e profilaxia. 6) Doenças em 
geral: prevenção, sinais, sintomas, orientações, cuidados, 
atendimento aos pacientes, tratamento. 7) Assistência e 
procedimentos de enfermagem em exames. 8) Preparo do leito, 
movimentação, transporte e contenção do paciente. 9) Assistência 
de enfermagem: rotinas, cuidados, técnicas e procedimentos em 
serviços básicos de saúde, bem como em clínica-cirúrgica, 
urgência e emergência e ao paciente crítico. 10) Farmacologia 
aplicada à enfermagem: cálculo e administração de medicação e 
soluções, bem como suas características e seus efeitos. 
11) Prevenção de acidentes e primeiros socorros. 12) Saúde 
Pública: Políticas Nacionais de Saúde; Sistema Único de Saúde; 
Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção 
Básica; Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde; 
Educação em saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e 
Recuperação da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; 
Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de 
saúde; Saúde da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, 
do homem e do idoso; DSTs, AIDS, saúde mental, tuberculose, 
hanseníase, diabetes, hipertensão, desnutrição infantil; 
Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde 
pública; Imunizações, imunologia e vacinas; Prevenção e 
Combate a Doenças; Direitos dos usuários da saúde. 13) 
Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 14) Ética 
Profissional. 15) Legislação 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 

(Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do 
Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização 
dos Poderes - Art. 44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; 
Art. 225 a 230). 

- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. 
Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 
interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre 
as condições para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências. 
- BRASIL. Portaria nº 204, de 17 de fevereiro de 2016. Define a 

Lista Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos 
e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e 
privados em todo o território nacional, nos termos do anexo, e dá 
outras providências. 

- BRASIL. Portaria nº 2.616, de 12 de maio 1998. Dispõe sobre 
prevenção e controle das infecções hospitalares. 

- MUCURICI. Lei Orgânica do Município. 
- MUCURICI. Lei Complementar nº 01, de 04 de maio de 1993. 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município. 
- Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem.  

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os 
conteúdos indicados. 

- BOLICK, Dianna e outros. Segurança e Controle de Infecção. 
Reichmann & Affonso Editores. 

- CINTRA, E. A. Assistência de Enfermagem ao Paciente 
Gravemente Enfermo. Atheneu. 

- KAWAMOTO, Emilia Emi; FORTES, Julia Ikeda. Fundamentos 
de Enfermagem. EPU. 

- LIMA, Idelmina Lopes de e outros. Manual do Técnico e 
Auxiliar de Enfermagem. Editora AB. 

- MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. NR 32 - 
Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 

- MOTTA, A. L. C. Normas, rotinas e técnicas de enfermagem. 
Iátria. 

- MUSSI, N.M. (et al.). Técnicas fundamentais de enfermagem. 
Atheneu.  

- P    , Anne  .,   POTTER, Patricia A. Guia completo de 
procedimentos e competências de enfermagem. Elsevier.  

- PIANUCCI, Ana. Saber Cuidar: Procedimentos Básicos em 
Enfermagem. Senac São Paulo.  

- SCEMONS, Donna; ELSTON, Denise. Cuidados com Feridas 
em Enfermagem. Artmed. 

- SMELTZER, S. C.; BARE, B. G. Brunner e Suddarth: tratado 
de enfermagem médico-cirúrgica. Todos os volumes. Guanabara 
Koogan.  

- SOARES, Nelma Rodrigues. Administração de medicamentos 
na enfermagem. EPUB - Editora de Edições Biomédicas Ltda. 

- TAYLOR, Carol. Fundamentos de enfermagem: a arte e a 
ciência do cuidado de enfermagem. Artmed 

- TIMBY, Barbara Kuhn. Conceitos e habilidades fundamentais 
no atendimento de enfermagem. Artmed. 

- TORTORA, G. J. Corpo Humano: Fundamentos de anatomia e 
fisiologia. Artmed. 

- VEIGA, Deborah de Azevedo; CROSSETTI, Maria da Graça 
Oliveira. Manual de Técnicas de Enfermagem. Sagra-DC 
Luzzatto Editores. 

 

LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS  
PARA OS CARGOS DE MOTORISTA, OPERADOR DE 

MOTONIVELADORA e OPERADOR DE RETROESCAVADEIRA 
Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: 
1) Conhecimentos sobre cidadania e consciência ecológica. 
2) Noções sobre: higiene pessoal e do ambiente de trabalho; 
coleta seletiva, separação e destinação correta do lixo; segurança 
do trabalho. 
Referências Bibliográficas: 
- Publicações e legislações relacionadas com os conteúdos 

indicados. 
Conteúdo 2 - Legislação e Conhecimentos Específicos: 
1) Código de Trânsito Brasileiro, seu regulamento e Resoluções 
do CONTRAN. 2) Conhecimento teórico de primeiros socorros, 
restrito apenas às exigências do CONTRAN ou órgão 
regulamentador de trânsito. 3) Direção defensiva. 
4) Conhecimentos de mecânica. 5) Legislação. 
Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. Institui o 
Código de Trânsito Brasileiro. 

- BRASIL. Resoluções do Contran em vigor, disponíveis no link 
http://www.denatran.gov.br/resolucoes.htm. 

- Publicações e legislações que contemplem os conteúdos 
indicados. 
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ANEXO III 
REQUERIMENTO - PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2017 - MUNICÍPIO DE MUCURICI 

 
EDITAL Nº 01/2017 

 
 
Nome do candidato: __________________________________________________________________________ 

Nº da inscrição: ___________________ Cargo: ____________________________________________________ 

Nome da mãe completo: ______________________________________________________________________  

Sexo: (__) Feminino (__) Masculino E-mail: _______________________________________________________ 

RG nº ______________________ Data de Expedição: _____/_____/______ Órgão Expedidor: ______________ 

CPF nº ________________________ Data de nascimento: _____/_____/______  

Tel.: fixo: (___) _____________________________ Celular: (___) _____________________________________ 

 
 
(__) Vem REQUERER vaga especial como PESSOA COM DEFICIÊNCIA e para isso:  

(__) Apresentou LAUDO MÉDICO emitido há menos de um ano com CID.  

(__) Apresentou LAUDO MÉDICO o qual declara expressamente que se trata de deficiência irreversível, com CID, emitido em 

___/___/______.  

 

DESCREVER OS DADOS ABAIXO COM BASE NO LAUDO MÉDICO 

 

Tipo de deficiência de que é portador: ___________________________________________________________ 

 

Código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID: _______________________________ 

 

Nome do Médico Responsável pelo laudo: _______________________________________________________ 

 

ATENÇÃO: Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do tipo miopia, 

astigmatismo, estrabismo e congêneres. 

 
 
 

Nestes Termos, 
Espera Deferimento. 

 

 
 

     

(Local)  (Data)  (Assinatura do Candidato) 
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ANEXO IV 

REQUERIMENTO - ATENDIMENTO ESPECIAL 
 

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2017 - MUNICÍPIO DE MUCURICI  
 

EDITAL Nº 01/2017 
 

 
Nome do candidato: __________________________________________________________________________ 

Nº da inscrição: ___________________ Cargo: ____________________________________________________ 

Nome da mãe completo: ______________________________________________________________________  

Sexo: (__) Feminino (__) Masculino E-mail: _______________________________________________________ 

RG nº ______________________ Data de Expedição: _____/_____/______ Órgão Expedidor: ______________ 

CPF nº ________________________ Data de nascimento: _____/_____/______  

Tel.: fixo: (___) _____________________________ Celular: (___) _____________________________________ 

Vem REQUERER atendimento especial no dia de realização das provas do Concurso Público. Marcar com X ao lado do tipo de atendimento 
especial que necessite. 
(__) Acessibilidade no local de provas (Candidato cadeirante). 
(__) Acessibilidade no local de provas (Candidato com dificuldade de locomoção). 
(__) Auxílio para preenchimento do cartão de resposta (Candidato com deficiência visual). 
(__) Auxílio para preenchimento do cartão de resposta (Candidato com deficiência motora que impeça o preenchimento do cartão). 
(__) Intérprete de Libras (Candidato com deficiência auditiva). 
(__) Ledor (Candidato com deficiência visual). 
(__) Prova com letra ampliada (Candidato com deficiência visual). Tamanho da fonte: ________ 
(__) Prova em Braille (Candidato com deficiência visual). 
(__) Sala para amamentação (Candidata lactante). 
(__) Tempo adicional (Candidato que apresentar parecer original emitido por especialista da área de sua deficiência, atestando a necessidade 

de tempo adicional, conforme Lei Federal nº 7.853/89). 
(__) Outro (descrever abaixo). 
 
ATENÇÃO: Para o atendimento das condições solicitadas, verificar a obrigatoriedade de apresentação de LAUDO MÉDICO com CID 
emitido há menos de um ano, acompanhado deste requerimento preenchido. No caso de pedido de tempo adicional, é obrigatório 
PARECER ORIGINAL emitido por especialista da área de sua deficiência justificando sua necessidade junto a esse requerimento. 
Dados especiais para aplicação das PROVAS (Discriminar abaixo qual o tipo de prova necessário e/ou tratamento especial): 
__________________________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________ 

 

Nestes Termos, 

Espera Deferimento. 
 

     

(Local)  (Data)  (Assinatura do Candidato) 
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ANEXO V 
REQUERIMENTO DESEMPATE - CONDIÇÃO DE JURADO  

 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2017 - MUNICÍPIO DE MUCURICI 

 
EDITAL Nº 01/2017 

 
 
Nome do candidato: __________________________________________________________________________ 

Nº da inscrição: ___________________ Cargo: ____________________________________________________ 

Nome da mãe completo: ______________________________________________________________________  

Sexo: (__) Feminino (__) Masculino E-mail: _______________________________________________________ 

RG nº ______________________ Data de Expedição: _____/_____/______ Órgão Expedidor: ______________ 

CPF nº ________________________ Data de nascimento: _____/_____/______  

Tel.: fixo: (___) _____________________________ Celular: (___) _____________________________________ 

 
 
Eu, _________________________________________________________________, venho REQUERER que, em caso de aprovação, 

restando empatado, haja preferência no critério de desempate pela condição de jurado (conforme Art. 440, Código de Processo Penal). Para 

tanto, seguem anexos, nos termos deste Edital, os documentos que comprovam essa condição. 

 

 

(__) Declaro que tenho pleno conhecimento de que SOMENTE serão aceitos certidões, declarações, atestados ou outros documentos 

públicos expedidos pela Justiça Estadual e Federal do país, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do Art. 440 

(Código de Processo Penal), a partir da entrada em vigor da Lei Federal nº 11.689/08. 

 

 
Nestes Termos, 

Espera Deferimento. 
 
 
 

     

(Local)  (Data)  (Assinatura do Candidato) 
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 ANEXO VI 
FORMULÁRIO DE RELAÇÃO DE TÍTULOS 

 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2017 - MUNICÍPIO DE MUCURICI  

EDITAL Nº ___/20____ - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Cargo:  

 
 

BANCA AVALIADORA 

Nome do candidato:  
NOTA: ________ 

Nº da inscrição:  Nº da identidade:   

 

 Categoria (**) 
 
CURSO DE HABILITAÇÃO PARA O CARGO (anexar comprovante(s) a este formulário) 
 
Nome do(s) Curso(s): ___________________________________________________________________ 
 
(__) concluído (__) em andamento 
 

Nº
(*) 

D
o

u
to

ra
d

o
 

M
e
s

tr
a

d
o

 

E
s
p

e
c
ia

li
z
a
ç
ã

o
 

G
ra

d
u

a
ç
ã

o
 

Título 
(Utilize uma linha para cada título)  

Pré-
pontuação 

BANCA AVALIADORA 

Avaliação Revisão 

1      
   

2      
   

3      
   

4      
   

5      
   

6      
   

7      
   

8      
   

9      
   

10      
   

Orientações: 
(*) Numere os documentos em ordem sequencial, conforme estiverem listados acima. 
(**) Marque com X na coluna correspondente à categoria do Título listado acima.  
 

Avaliação: Revisão: 

 

REGISTROS (para uso interno da Banca Avaliadora): 

 

 

Declaro, para os devidos fins, que estou ciente e de pleno acordo com as normas contidas no Edital de Abertura das Inscrições e demais publicações e assumo 
total responsabilidade pelos documentos apresentados e pelas informações prestadas neste formulário. 
 

      
      

 Data  Assinatura do candidato  Assinatura do responsável pelo recebimento 
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ANEXO VII 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
OBS: Este cronograma tem caráter orientador, podendo ter suas datas alteradas em função da necessidade de ajustes operacionais, a critério 
do Município de Mucurici em acordo com a Objetiva Concursos Ltda.  
 
 

DATA EVENTOS 

24/03 a 
22/04/2017 

Período de Inscrições  

24/03 a 
28/03/2017 

Período de solicitação da isenção da taxa de inscrição  

06/04/2017 Divulgação do resultado dos pedidos de isenção da taxa de inscrição 

07/04, 10/04 e 
11/04/2017 

Período para interposição de recursos das isenções  

20/04/2017 Divulgação do resultado dos recursos de isenção da taxa de inscrição e prazo para pagamento 

24/04/2017 Último dia para efetuar o Pagamento do Boleto Bancário 

24/04/2017 Último dia para envio dos documentos para Pessoas com Deficiência, atendimento especial ou condição de Jurado 

12/05/2017 Divulgação da homologação das inscrições 

15/05 a 
17/05/2017 

Período para interposição de recursos das inscrições  

A definir Divulgação do resultado dos recursos das inscrições 

04/06/2017 Aplicação da Prova Objetiva 

05/06/2017 Divulgação do Gabarito Preliminar (a partir das 14h)  

13/06/2017 Ato Público de Leitura dos Cartões de Resposta (na Objetiva Concursos)  

06/06 a 
08/06/2017 

Período para interposição de recursos do Gabarito Preliminar e vista de Prova Padrão 

22/06/2017 Divulgação do Gabarito Definitivo e das notas da Prova Objetiva 

23/06, 26/06 e 
27/06/2017 

Período para interposição de recursos das notas da Prova Objetiva  

30/06/2017 Divulgação do resultado dos recursos de notas da Prova Objetiva e convocação para as Provas Prática e de Títulos 

04/07 a 
06/07/2017 

Período de entrega de Títulos  

09/07/2017 Aplicação da Prova Prática 

19/07/2017 Divulgação das notas das Provas Prática e de Títulos 

20/07, 21/07 e 
24/07/2017 

Período para interposição de recursos das notas das Provas Prática e de Títulos  

01/08/2017 Divulgação do resultado dos recursos de notas das Provas Prática e de Títulos  

A definir Classificação Final 

 
#
 

Todos os Atos inerentes ao prosseguimento do Concurso Público serão objeto de publicação por Editais afixados junto ao Painel de Publicações da Prefeitura Municipal e publicados na internet, nos sites 

www.objetivas.com.br e www.mucurici.es.gov.br. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar o cronograma, os comunicados e os editais referentes ao andamento deste Concurso Público, divulgados nos meios 

acima mencionados.  

 
 
 

 
 
 

 

 

http://www.objetivas.com.br/
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